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ESTADO DO MARANHÃO
Prelàitura N'lunicipal dc' Imperatriz
Comissâo Penrranente dc Licitaçào

EI)ITA I,
pRE(;ÃO pI{ESE\ClAt- N' 03t/2019-CPl,
Tll'Or VÍI,\OR PIiEÇO POR llEM
(iR(;Á() IN'I IRESSADO: Secretaria N.lunicipal dc 

^dn]inistração 
c Modcrnizaçào

Plt(XlilSSO ADMTNISTRÀTIvO: 1.1.00 l. I 049il0l ll - SII^MO
l),{lÀ l)l- RECEBIMENTO E ABERTURA IX)s llNvIiLOPES: Dia 24 de Abril de
2019, às llh (.lLratorze horas). Caso ocorra ponk) làcultati\o ou outro impcdimcDto lcgal. a

nrcscrúc licitnçào scrá rcalizada no prirnci«r dilr ú1i] subseqiiente.

A Prelaitura Municipal de lmperatriz - MA. atra\es dâ Pregoeira Oficial e Equipe de Âpoio
designados pcla Portaria r-'6285. de 31 dejanciro de 20)8. publicada no dia 03 de Íêvereiro
dc l{) lll- torna público. para coúecimenlo dos inleressados. que realizará e julgará a licitaçâo
acima indicada c rcccbcrá os enrclopcs PROPOSIA DE PREÇOS e HABILITAÇÀO nu Rua
( rbano Sàntos, n" 1657, Bairro .ruçârâ, Imperâtriz /NlA. regido pelâ Lei Federal n"
10.520. rJe l7 rle.iulho de 2002. Decreto Municipal n'22,12007. Lei Complementar no 123. dc
1.1 de dezembro de 2002. alterada pela Lei Co plemcnlâr no 1.17. de 07 de agosto de 2014.
Decrclo l.ederal n'8.538. de 06 de outubro dc 2015 c por este Edital e seus anexos.
aplicandr»se suhsidiariamenle, no que couberenr. as disposições da Lei n." 8.666193 e dcnrais
n,'nnir:' rL'Bularrentares aplicá\ eis r espécie.

l. Do otlJETo
l.l. Aquisição de Material Permanente (Mobilia cm Gcral) pala atender as necessidades da
AdministraÇâo Municipal (Administração Ceral). de tbrma parcelâda. pelo periodo dc 12

meses. ligorando a paÍtir da data de assinatura do contrato. com quantitativos e especificâçõcs
estâbclecidàs no Tenno de Referência e Edital.

1.2 O \ alor global cstimado de acordo com os frcços prirticados no mcrcado para os produkrs
c dc RS 619.179,11 (Seiscentos e dezenove mil, cento e setenta e nove reais e quâtorre
ccntâr'os).

2. DOS AÀ*EXOS

a) Àne\o I - Proposta de Preços. Iermo de Referência c Lspecilicaçôes Técnicas.
htAnexo ll - \Íodelo de Cana Credencial.
c) Ane\o lll . Minuta do Contrato.
d) Ancxo IV - Dcclaração a que alude o afl. :7". V. da l,ci r1.'8.666/93.
e) Ancxo V - Modelo de Declamção Dando Ciência de que Cumprem Plenamcntc os
Requisi«rs dc I labilitaçào.

.1. DO SUPORTE LEGAL

:1.1. tlsta licitação reger-se-á pela Lei Federal n" 10.520. de l7 de julho de 2002. Decreto
Municipal n'022r'2007- Lei Complementar 123,/06 e alterações. por este Edital e seus anexos.
aplicando-se. subsidiariamente. no que coubcrem. as disposiçôes da Lei n" 8.666/9i e

respcctivas àlteracões. além das demais disposiçôes Iegais aplicáveis. que ficam fazendo pane
intcgrilntc da nresma. independenre de transcrição.

Rua Urbano Sanros. ló57 BâirRr luçâra
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ESTADO DO MARANHAO
Preleitura Municipal de lmperatriz
Comissão Pennanente de Licitação

,I. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRJA
,1.1. As despesas decoúentes desta licitação correrâo à conta das seguintes dotâçôes
orçamentárias:

l,l.00l - Secretâria MuÍicipâl de Administrâção e Modernização.
14.00f.0,1.t22.0029.2077 Manutenção das 

^tividades 
c Projetos da Secrelaria.

Nâturezâ .1490.51 99 Equipamentos e Mate al Permanente.
Ficha: 333 Fonte: 00 - Tesouro Municipal.

5. DA PARI'ICIPAÇÀO

5.1. Poderâo pârticipaÍ deste pregào os interessados que tenham ramo de atividade compatível
com o objcto c quc atcndam â todas as exigências deste Edital e seus anexos. inciusive quanto
à documentação e requisitos minimos de classificaçâo das propostas. e se apresentarem ao

Pregoeiro(a) no dia. hora e local definido no preâmbulo deste Edital.

5.2. Itens Erclüsivos - os itens com valor total cstimado de até R$ 80.000.00 (oitenta mil
reais) serâo de panicipação exclusiva de empresas que se enquadrarem como Microempresas
- ME, Emprcsas dc Pequeno Porte - EPP, ou equiparadas (sociedades cooperativas que
teúam âulàrido. no ano calendário anterior. receita bruta correspondente aos limites
definidos no inciso II do caput do artigo 3" da Lei Complementar n" 123/2006- nela incluídos
os aros coopeÍados e não cooperados) do mmo peninente ao objeto licitado. conlbrme Lei
Complementar n' 12l/:006 e sua alteração dada pela Lei Complementar l.l7l201.1. e que
atenderem a todas as cxigências. inclusire quanto à documentação constantc deste Edital e
seus Anexos.

5.3. Para os itens com valor acima de R$ 80.000.00 (oitenta mil reais). a participaçào será da
seguinte forma:

5.3.1. Cota Reservada de 257o (inciso III. art. 48 dâ Lei 11712014) paru as licitantes que se

enquadrarem como Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP, ou equiparadas
(sociedades cooperati\as que tenlum auÍbrido. no ano calendário anterior. receita bruta
corespondente aos limites definidos no inciso ll do caput do artigo 3o da Lei Complementar
n' 123/2006. nela incluídos os atos cooperados e nâo cooperados) do rarno peninente ao
objetô licitado. conlôrme Lei Complementar n" 123/2006 e sua alteraçâo dada pela Lei
flomplementar 117/1011. e que atenderem a lodas as exigências. inclusive quanto à

documentação constante deste Edital e seus Anexos.

5.3.2. Cotâ Principal de 7570 (inciso III. art. 48 da Lei 1.1712014) para todas as empresas que
atendcrcm as exigências. inclusive quanto à documentação. constante deste Edital e seus

5.J. \âo poderão panicipâr desta licitação empresâs:

5.,1.1. Cu.ja lalênciâ renha sido decretada em côncurso de credores. em dissolução. enr
liquidaçào e em consórcios de emprcsâs. qualquer que seja sua forma de cônstituiçâo. ou
ainda empresas estràngeiras que não funcionem no país.

5.,1.2. Que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração Pública
Municipal ou tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública Federal, Estadual

Rua Urbano Sanlos. 1657 BaiÍo Juçâra
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ESTADO DO MARANHÃO

Prelcitura Munie ipal dc Impcratriz
Comissão Pcrrranente de Licitaçã<r

ou Municipal. ainda que tal fato se dê após o início do certame.

5.4.3. Que tenham sócio-gerente, diretor ou responsár'cl que seja servidor ou dirigente de
órgâo ou entidade da Administração Pública Municipal ou que possuam qualquer vínculo com
sc-n idor do municipio.

5.-1.4. Quc §,r,rprcscnrcrn em forma de consórci,rs.

5.4.5. Das quais participem. seja a que titulo for. servidor público municipal de Imperatriz.

5.4.6. Pessoas Fisicas.

6. DO CREDENCIAMENTO

6.1. As licilantes de\eúo se apresentar junto ao Pregoeiro(a) por meio de um representanle.
ponando seu documento de identidade original e der idamente munido de Cana Credencial
assinada pelo r'epresentanle legal da empresa. com firma reconhecida em canório. podendo
scr utilizado o modelo do À[exo II do Edital. ou procuraÇão que o nomeie a participa. deste
procedimento licilal(irio em nome da licilante, respondendo por sua representada.

comprovando os necessários poderes pâra formular verbalmente lânces dê preços,
firmar declarações, desistir ou apresentar razôes de recurso, assinâr â âta e praticâr
todos os demais atos peÍtinentes âo presente certâme.

6.1.1. i\_o caso de titular. diretor ou sócio da cmpresa. apresentar documento de identidadc
juntamente com (lonlrato Social ou Registro que comprove sua capacidâde de representar a
mesma.

6.1.2. As participantes dcvcrão ap.csentar também â1o constitutivo- estatulo ou contmto social
cm vigoq delidamenle registrado, em se tratando de sociedades comerciais, c. no caso de

sociedades por aÇôcs, acompanhado de documentos de eleições de scus administradores.
quando o licitante IbÍ representado por pessoa que estatutariamentc tenha poder para tal.
comprovando esta capacidade juridicâ.

6.1.i. As participantes deverão ainda apresentar, por intermédio de scus representantes.
Declaração de Ciência e Cumprimento dos Requisiúos de Hâbilitaçâo. podendo ser
utilizado o modelo do 

^nexo 
V do Edihl.

6.1.4. Fica facultado às panicipantes apresentar Cenidão Simplilicada da Juntâ Comerciâl do
J:.stado, para derronstrarcm sua condição de Mti ou EPP

6.1.5. Os documcntos necessários ao credenciamento devcrão ser apresentados a(o)
Pregoeiro(a) forâ dos cnvelopes, poderão ser aprcscntados em original. os quais farão parte
do procêsso licitâtório. por quu quer processo dc cópia autenticada por cartório competente.
orL publicaçào em i)rgão da imprensa oficial. obsenados semprc os respeclivos prazos dc
ralidade.

6-1. Caso as licitantes nào se façam represenlar durarte a sessâo de lances |erbuis. ou sejcm
descredenciadâs, ficârão impossibilitadas de praticar os atos descrito no item 6.1.

6.1. Para cada licitantc que pafiicipar do ceíamc será permitido somcnte urn represcntante
para se manifestar em nome do representado, vcdada a participação de qualquer interessado
rcprcsentando mais de un1 licitante.

\
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ESTADO DO MARANHÁO
Prefeitura Municipal de Imperatriz
Comissão Permanente de Licitação

6.,1. As licitantes quc desejem enviar seus envelopes via postâl (com AR - Aviso de

Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo desse cdital. aos

cuidados do(a) Pregoeiro(a) municipal.

6.5. Somcnte serao aceilos como rálidos os cnvelopes enr'iados pelo correio. que

comprovadamente forem recebidos antes do inicio da scssão.

6.6. Poderá haver substituição do representante legal a qualquer tempo, bastando. para tal,

comunicação escrita da licitante, que deverá ser apresentada pelo novo representante em
tempo hábil.

7. DAS MICRO EMPRf,SAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

7.1. Por força da [,ei Complementar n' 123/06 e do art. 34 dâ Lei n" 11.488/07, âs

Microcmpresas - MLls. as Empresas de Pequeno Porte - EPPS e as Cooperativas a estas

equiparadas - COOPs que tenham interesse em participar deste pregâo deverão obsenar os

procedimentos a seguir dispostos:

a) as licitantes quc se enquadrem na condição de ME. EPP ou COOP. e que

eventualmcnle possuam alguma rcstriçâo no locânte à documentação relativa à
regularidade liscal. deverão consignar tal inf'ormação expressamente na declaração
prevista no item ó.1.3:

b) no momento da oportuna fase de habilitação. caso a licitante detentora da melhor
proposta seja uma ME. EPP ou COOP. dcvcrá ser apresentada, no rc\pecti\o
envelope. toda a documcntação exigida ncstc Edital, ainda que os documentos
pertinentes à regularidade fiscal apresentem alguma restrição. bem como alguma
espécie de documento que venha comprovar sua condição de microempresa ou
empresa de pequeno porte:

c) como critério de desempate. será asseguÉda preferência de contratação para MEs.
EPPS ou COOPS. entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas

apresenladâs por MEs, EPPS ou COOPs seiam iguais ou até 5% (cinco por cento)
superiores a melhor proposta classificada.

7.2. Para cttito do disposto no item acima. camclerizando o empate. proceder-se-á do seguinte
nrodo:

a) a ME, EPP ou COOP mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar nova
proposta no prazo máximo de 5 (cinco) úinutos após o encerramento dos lanccs, sob
pcna de preclusào:

b) â no\a proposta de preço mencionada na alinea anterior deverá ser inferior àquela
considerada \encedom do ceíame, situação em que o objelo licitado será adjudicado
cnr favor da detentora desta nova proposta (ME, EPP ou COOP), desde quc seü preço
sLja aceitável e a licirante atenda às exigências habilitatórias;

c) niio ocorrendo a contrataçâo da ME, EPP ou COOP na forma da alÍnea anterior. serão

convocada as lVÍl-ls. EPPS ou COOPs remanesccntes. na ordem classificatória. para o
exercício do mcsmo direito:

d) no caso de cquivalênciâ de valores apresentàdos pelas MEs. EPPS e COOPS que se

Rua Urbano Sanlos. 1657 UâirÍo luçarâ
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ESTADO DO MARÁNHAO
Prefeitura Municipal de Imperatriz
Comissão Permanente de Licitação

encontrem enquadradas no ilem 7.1,. alínca'c'. será realizado sorteio entrc clâs para

que se idcntifique aqüela que primeiro poderá apresentar a melhor ofeÍa:

c) na hipótese da não-contÍatação nos tennos previstos no item 7.1., âlínea'c'. o objeto
licitado será adiudicado em favor da proposta originalmente vencedora do cename:

Í) o procedinento acima somente será aplicado quando a melhor oferta iniciàl não tiver
sido apresentada por ME, EPP ou COOP

8. DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.1 . A proposta de preços deverá ser apreseltada em enlelope lacÍado. trazendo cm suâ pârte

extema âs seguintes inl'ormações:

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA
Pregão Presenciâl no 031/2019-CPL
Rua U.bano Sank)s. n" 1657. Bairro Juçara. Inlperatriz,^4A. CEP ó5.900-505

f,nvelopê I - PROPOSTA DE PREÇOS
(razâo social ou nome comercial do licitante c cndereço)

8.2. Prcenchcr. necessarianlente. os seguintes requisitos:

a) Scr digitada ou irnpressa em uma via. redigida com clareza em lingua poÍugucsa. sem

cnrcndas. rasuras ou cntrelinhas. deridamente datar-la c assinada na última folha e rubricâda
nas denrais por pcssoa .iurid icamente habilitada pela empresa.

b) Conter a desc ção detalhada e especificaçôcs nccessárias à idcntiflcação do obicto desta
licitaÇào. confome 

^ncxo 
l- O licitante deverá indicar a descriçào detalhada e especillcaçõcs

nccessiirias à idcnrificação. inclusive marca e,ou nlodclo do produto cotado. quando lor o
caso. conÍbrme Ane\o l. c respectir! preço por item. ei1 moeda correnle nacionâI. cxpresso
enr algarismos e o valor lotal da proposta em algarismo e por exlenso. Só serào accilos até 02
(duas) casas decinrais após a vírgula na descrição dos valores. Em caso de divergência cntre
os valores unit/rrios r totais. serão considerados os primeiros. e entre o valor exprcsso em
algarismo e por extenso. será considerado este último.

b.I) PARA A FORMI-LAÇÃO DAS .PROPOSTÁS DE PREÇOS IMPRESSAS
DEVT]R4. SER T,TILIZADAA DESCRIÇAO DOS ITfNS CONSTANTES NO TERMO
DE REFERÉNCIA, SOB PENA DE DESCLASSIFIC 4ÇÀO DA PROPOSTA.

c) Atcndêr às especificâçõês mínimas estâbelecidâs nâ Propostâ de Preços e Termo de
Referencia (Anero l). correspondcnte aos itens a scrcm adquiridos. e eslar datada e assinada
por pessoa .juridicamt'n1. habilitada pela empresa.

d) Os preços aprcscnlados nà proposta devem incluir todos os cuslos c despesas. tcis como:
cust(ls diÍctos e indirotos. t butos incidentes. taxa de administração, seniços. cncargos
sociais. trabalhistas. scguros. treinamento, lucro. transportc c outros neccssários ao

cumprimcnto integral do objeto deste trdital e seus 
^nc\os.

e ) .\ l,RoPos l.A I)E PREÇO I)lCITAt l,/.Al).\ DTVERÀ Sr,R PRFI-.N( lllDA E

ENI'RI]CTJE NA SI]SSÀO EM PI.-N DRIVE Ot ( I), ESTE ANEXo NÃO SUI}STITUI A
PR()POSTA DE PREÇO IMPRESSA.

R,,i Il.hrno SaiÍôr l6i7 l ÍôlúcrÍ.
CLI': 65.900-505 - lniprÍarnz \JÀ
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ESTADO DO MARANHAO
Prefeitura Municipal de Imperatriz
Comissão Permânente de Licitação

9. DA ACEITAçÃO TÁCITA

9.1. Os preços apresentâdos devem:

a) reÍlelir os de mercado no momento. observado o prazo dc prestação do serviço:

b) comprcender todas as despesas. tais como: custos diretos e indiretos. lributos incidentes,
ta\a de administração. seniços. encargos sociais. lrabalhistas. seguros. treinamenlo.
)ucro. tralspoÍc c outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e

seus Anexos;

c) ser irreaiustáveis durânte a vigência do contrato.

9.2. O prazo dc validade da proposta será de 60 (sessenta) dias. contados a pârtir da data de

entrega da mesma.

9.i. A exccuÇão do objeto tcrá inicio logo após o recebimenlo da "Ordem de Fornecimento"
emitida pela Contratantc. de l'orma parcelada. vigorando pelo período de l2 meses. a partir da

dàta dc âssinatura do contrato.

9.3.l. A Contratada Íica obrigada a entregar os materiais no prazo má\imo de 05 (cinco) dias.
após a solicitação formal pelâ Coütratante.

9.,1. Urna vez abenas as propostas. não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços.

allemções ou altemativas nas condições/especificações estipuladas. Nâo serio consideÍadas
as Drorrostas que contenham entrelinhas. emêídâs. rasuras ou borrôes.

9.5. Quaisquer tributos. custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou
jncorretamente cotados serào considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados
pleitos de acrescimos a qualquer título.

9.6. O não atendimenb de qualquer exigência ou condição deste Edital implicará na
desclassifi cação do licitanle.

9.7. Caso os prazos de validade da proposta e da execuçào do objeto sejam omitidos na
Proposta de Preços. o(a) Prcgoeiro(a) entenderá como sendo iguais aos previstos no item 9,2
e 9.3. respectilamente.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. A docunentaçào de habilitação deverá scr apresentada cm cnvelope lacrâdo. tÊzendo
cm sua pnrle e\lerna os dizcrcs abaixo e a seguinte documentaçâo:

,\(o) Pregoeiro(a) da I'refàitura Nlunicipal d. ImpeútÍiz - \ÍA
Pregão Presencial no 031/2019-CPL
Rua [,rhano Santos. n" 16i7, Bairro .luçara. lmperatriz /M^. CEP 65.900-505

F.nrclonc 2 - DO( I \4ENTOS DE HAt ILITAÇÂ0
(ru2ão social ou nolnc comercialdo licitanle e endercço)

10.2. Os documenlos neccssários à habilitação, abaixo relacionados. poderão ser apresentados
em original. os quais farào pane do processo licitatório. por qualquer processo de cópia
autenticada por canório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial. obsenados
scmpre os respectivos prazos dc validade:

\

Rua Urbano Santos. 1657 Bairro Juçara
CEP: 65.900-505 - lmperatriz'MA
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a) Regislro comercial. no caso de empresa individual:

b) Ato constitutivo. estatuto ou contrato social em vigor. devidamente registrado em se

tratando de sociedades comerciâis e no caso de sociedades por açôes. acompanhado de

documentos de eleiçôes de seus administradores.

c) lnscrição do ato constitntivo. no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de

diretoria em exercício.

d) Decrcto de autoÍizaçào. em se tratando de empresa ou sociedade eslrangeira em
Íuncionamento no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
orgáo comperente. quando a atr\ idade assim o e\iEir.

e) Os documeütos cm apreÇo deverão estar acompaúados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

Í) Prora de inscriqão no Cedaslro Nacional de Pessoas Juridicas do Ministério da Fazenda
(C\PJ),

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Fcderal (Tributos e Contribuiçôes Federais e
Dívida Ati!a e Pre!idenciária).

h) Prova de regularidade para com a F'azenda Estadual do domicílio ou sede do licitante
(Tributos e Contribuições Esladuais e DividaAtiva).

i) Pro\a de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante.

.j) Prola de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço (I:GTS).

kr Ceíidào Negari\a de Déhitos liabalhistas.

l) Certidào negativa dc faiência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da

pessoa juridica emitida a menos de 60 dias da data fixada para abertura da Licitaçlo.

m) Balanço Patrimonial e demonstraçôes contábeis do último exercicio social. já exigiveis e

apresentados ra lorma da lei. que comprovem a boâ situação financeira da empresa. vedada a

sua subsliluição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) mescs da data dc apresentação da proposta.

m.l) 0 llalanço patrimonial e demonslÉções contábeis deveúo conter registro na Junta
Comercial.

m.2) Scrão considerados aceitos como na lbrma da l-ci o balanço patrimonial e

demonstrâções contábeis assim apresentados:

m.2.1) sociedades regidas pela Lei n'6.404/76 (Sociedade Anônima):

- publicâdos em Diário Ollcial: ou

- publica.l,,. em iurnal de grande circulaçào: ou

- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.

m.2.21 sociedades por cota de responsabilidade Iinlitada (1.I DA):

Rua L'rbano Santos. 1657 Bairro lLrçura
CEP:65.900-505 - lrrrperarriz !ÍÀ
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- por fotoca)pia do Livro Diário. devidamente autenticâdo na Junta Comercial da sede ou
domicilio do licitarlte ou em outro órgão equivalente; ou

- por fbtocópia do Bâlanço e das Demonstrâçôes Contábeis devidamentc registrados ou
autenticados na Junta Comercial dâ sede ou domicílio do licitante.

fi.2.3) socicdade c ada no exercicio em curso:

- tbtocópia do Balanço de Abertura devidamente registmdo ou aotenticado na Junta
Comercial da sede ou domicílio do licitante:

m.2.,1) o halanço patrinrônial e as demonstrações contábeis deverào estar assinados por

contador ou por outro profissional equivalente. devidanrente registrado I1o Conselho Regional
de Contabilidade:

n) Pro\a de inscrição no cadastro de cont buintes estaduâI. relatiYo âo domicílio ou sede do
licitante. pcrtinente ao seu ramo dc atividade c compativel com o objelo contratual:

o) Comprotante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em
caracteristicas- quantidades e prazos com o objeto desta licitaçâo. alrâ\'és da apresentação de
ateslado(s) Íbmecido(s) por pessoajuridica de direito público ou privado;

o.1) Não serão aceitos atestados de câpacidade técnica que se reÍêriam a contratos ainda em
cxecução:

p) Declaraçâo. fimada por represcntante legal da empresa, de que não emprega menores de

l8 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, c de qualquer trâbalho a menores de l6
anos, salvo na condição dc apÍendiz. a partir de 14 anos. podendo ser utilizado o modelo do
Anexo IV do Edital:

10.i. Se o licitante lbr a mâtriz. todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ

da matriz. ou

10.3.1. Se o licitante lbr filial. todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da
filiâ|. e\ccto quanto à Cerlidão Negativa de Débito iunlo ao INSS. por constar no próprio
documento que é válido para matriz e filiais, bcm assim quanto ao CertiÍicado de

Regularidade do FG'I'S. quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado.
devendo apresentar, neste câso! o documento comprobatório de autorizâçâo parâ â

centrâlizâção;

10.3.2- Serio dispcnsados dâ Âpresentação de documentos com o número do CNPJ da filial
aqueles docLrmefltos que. pela própria natureza. Íôrem cmilidos somente em nome da matriz;

I0.:1. As ccíidôes e docun1entos emitidos eletronicamentc pela Internet, somenle produzirâo
eleitos conr a conlirnraçào da autenticidade no cndereço eletrônico do órgâo enrissor;

10.5 (ls documentos cm que o pra\zo de validade não estiver estipulado expressamentc. ou
fixado cnr lei. serão tidos como rálidos pelo prazo de 60 (sessentas) dias. contados da data de

sua emissâo:

qualquer cxigóncia condição deste item implicará10.6. O não atendimcnto de
inàbilitação do licitante.

't 1J
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II. DO PROCEDIIVIENTO

I l.l. No dia. hora e local designados neste instrumento, na presença dos interessados ou seus

representantes lcgais. o(a) Pregoeiro(a) receberá os documentos de credenciamento e os

envelopcs contendo as proposlas de preços (En\elope 0l) e os documentos de habilitaçào
(Lnvelopc 02).

11.1.1- O(A) Pregoeiro(a) poderá estabelecer prazo de tolerância de até 15 (quinze) minutos
para a abenura dos trabalhos.

11.2. Iniciada a sessão, nenhum documento e/ou proposta serão recebidos pelo(a)
PÍegoeiro(a). pelo que se recomenda que todos os interessados em panicipar dâ licitaçâo
estejam no locâl designado pelo menos l5 (quinze) minutos ê!]Igs do referido horario.

I 1.3. Após a verificaçâo dos documentos de credenciamento dos representantes dos licitantes
e uma vez apresentado pelos últimos a declamção conslante do Anexo Y serão recebidas as

propostàs comerciais. ocasiâo em que será procedida a rerilicação da conformidade das

propostas com os requisitos estabelecidos neste edital. com exceçâo do preço,
desclassifi cando-se as incompativeis.

I 1.4. No curso da sessào. dentre as propostas que atenderem aos requisitos do itenl anterior. o

autor da oleÍa dc Menor Preço e os das ofertas com preços ate l0% (dez por cento)
superiorcs àquela. poderão ofertar lances verbais e sucessivos, em valores distintos e

decresccntes- até â proclamação do vencedor

ll.,t.l. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a pâlavra ao

licitante. na ordem crescente do desconto.

Il ,1.2. Poderá o(a) Pregoeiro(a) negociar com as licitantes visando estabelecer um intenalo
razoável entre tempo. valores e os lances ofertados.

11.4.3. Dos lances ofertados não câberá retratação.

11.4.4. Depois dc dellnido o lance de menor valor. e na hipótese de restarem dois ou mais
Iicitantcs. retoma-se o curso da sessão a fim de definir a ordem de classificaçâo dos licitantes
rcmanesccntes.

11.5. Quando nâo t'orem rerificadas. no minimo. três propostas escritas de preços nas

condiçôes definidas no item I 1.4. o(a) Pregoeiro(a) classificará as melhores propostas, alé o
máximo dc três, para que scus auto.es participem dos lances verbais, quaisquer quc sejam os

preços oÍerecidos nas propostas escritas. (Havendo empale nesta condição todos paÍiciparão
da etapa de lânces \erbais).

11.6. A desistêflcia cm apresentar lance verbal. quando convocâdo pelo(a) Pregoeiro(a).
implicará na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de oÍdenaçâo
das propostas.

11.7. Caso nâo se realize lances verbais por todos os licitantes. será verillcada a conformidade
entre a proposta cscrita de menor preço e o valor estimado pâra a contütação.

I 1.8. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando. indagados pelo(a) Pregoeiro(a).
os licitantes manifestarem selr desinteresse em apresentar noros lances.

Rua tirbano Santos. I657 BaiÍo Juçara
CEP: 65.900-505 - lmperatriz'MA

N"

43)

S



ESTADO DO MARANHAO
Prefeitura Mlmicipal de lmperatriz
Comissâo Permanente de Licitação

ll.8.l. A apresentação de novas propostas na lomra do item 1l-8.1 não prejudicará o

resuhado do certâme em relaÇâo ao licitante mais bem classificado.

I 1.8.2. EnceÍrada a etapa competitiva Íelativa ao primeiro item. quando for o caso, dar-se-á o

início da conlpetição relativa aos demais itens objeto desta licitaçào.

I l-9. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas de acordo com o menor
preço olênado. o(a) Pregoeiro(a) imediatamente dará inicio à abeÍura do envelope conlendo
os documentos de habiljtação da proponente cuja proposta tenha sido classilicada em primeiro
luga.

I 1.10. Sendo inabililada a proponente cuja proposta ienha sido classilicada em primeiro lugar.
o(a) Pregoeiro(a) prosseguirá com a abeÍura do envelope de documentaçâo da proponente
classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante atenda às

condições lixadas neste edital.

ll.ll. Nas situaçôes pÍe\,istas nos subitens 11.7. 11.8 e ll.l0. o(a) Pregoeiro(a) poderá

negociar dirclamente com o proponente para que seja obtido desconto melhor.

1 1 .12. Ve llcado o atendimento das exigências fixadas neste edital, será classificada a ordem
dos licitantes sendo declarado(s) vencedor(es) aquele que ocupar o primeiÍo lugar. sendo-lhe
adjudicado pelo(a) Pregoeiro(â) o objelo do certame.

ll.li. O(A) Pregoeiro(a) manterá em seu poder os envelopes dos demais licilantes contendo
os -Documentos de Habilitação". Após 5 (cinco) dias úteis da contratação, as empresas
podcrão retirá-los no prazo de até l0 (tri[ta) dias. sob pena de inutilizaçào dos mesmos.

ll.l4. Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada. sendo esla assinada pelo(a)
Pregoeiro(a) e por todos os licilantes presentes.

I2. DO JULCAMENTO DAS PROPOSTAS

12.1. Estâ licilação é do tipo Menor Preço por Item, em consonância com o que estabelece a

legislaçâo pertinente.

12.2. Serão dcsclassificadas as propostas que não atendam as exigências e condiçôes deste
edital. noladamenle às especilicações minimas contidas na Proposta de Preços.

12.3. Será considerada mais vantajosa para a Administração e. conseqüe[temeite, classificada
em primeiro lugar. a proposta que, satisÍàzendo a todas as exigências e condiçõcs deste edital.
apreserte o MENOR PREÇO POR ITEM.

12.,1. Havendo absoluta igualdade de valores entre duas ou mais propostas classificadas. após
os lances verbais, se 1'or o caso, o(a) Pregoeiro(a) procederá ao desempate, na mesma sessào e
na presença dc todas as demais licitantes prcsentcs. atÉ\'és de sorteio. na f'orma do disposlo
no § 2'do artigo :15 da Lei n'8.666193.

11.5. No caso dc divergência entre o valor numérico e o por exlenso informado pelo licitante.
pre\,aleccrá csle último, e entre o valor unitário e o global. se fbr o caso. prevalecerá o valor
unitário.
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I3. DO DIREITO DE RECURSO

13.1. Declarado o vencedor. qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a
intençào de Lecorer. com registro em atâ da síntese das suas razôes. quando lhe será

concedido o prazo de 0-i (três) dias para a apresentaçào das razôes do recurso. podendojuntâr
memoriais. Íicando os demais licitantes desde logo inlimados para apresentar contrarazôes
em igual número de dias. que começarão a correr do término do prazo do recorrcnte. sendo-
lhes assegurada vista inrediaia aos autos.

13.2. O recurso poderá scr lêito na própria sessão de recebimenlo, e, se oral, será rcduzida a

tcimc cni ata. l\Jão serão considerados os recllrsos intelpostoa. enYisCos por 1'ax. e x1ail ctl
ve[cidos os respectivos prazos legais.

1i.1. O(s) recurso(s). nào terá(ào) efeito suspensivo. será(ão) dirigido(s) à autoridade
supcrior. por intermédio do(a) pregoeiro(a). o qual poderá reconsidemr sua decisão ou

encaminháJo(s) à autoridadc superior, devidamente inf'ormado. para apreciação e decisão.
obedecidos os prazos legais.

13.4. O acolhimento de recurso importará a invâlidação apenas dos alos insuscetiveis de
apro\.eitamento.

13.5- Decididos os recursos c constatada a regularidade dos atos procedimentâis. a autoridade
competentc adjudica e homologa a presente licitação. em seguida notifica a licitante melhor
classillcada para assinatura dâ atâ de registro de preço.

1i.6 A falta de manifêstação imediata e motivada do(s) licitante(s) na sessão impoúará a

decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitaçâo pelo(a) Pregociro(a) ao

lencedor

14. DA CONTRATAÇAO

14.1. Homobgado o julgamenlo, será elaborado o Contrato em favor do(s) licitante(s)
vencedor(es). o qual será convocado para firÍnar a avença.

1,1.2. O(s) licitante(s) vencedor(es) terá(ão) um prazo dc 05 (cinco) dias úteis. prorrogável

uma única vez. a critério da Secretaria Municipal de Administração e Modcrnização, para

atender à convocação prevista no item anterior

14.3. Sc o(s) licita[le(s) \'cncedor(es) nâo apresenta(em) situaçâo regular ou recusar-se a
executar o objeto licitado. injustilicadamente. será convocado outÍo licitante. observada a

ordem dc classiticaçâo. e assim sucessivtunenle. sem prejuízo da aplicação das sançôes

cabirers. ohscn'ado o disposto no subitem acima.

14.,1. Nâo será admitida â subcontÉtação lotal ou parcial do objeto da presente licitação. a
associaçào da contratâdâ com outrem e a cessão ou transferência. total ou parcial.

I5. DAS OBRTGAÇOES DA CONTRATADA

\o fonreciDrcnro do objelo do presente contrato. obrigâ-se a ContÍâlâda â envidâr kldo o empenho e a

dedicâçào necessários ao fiel e âdequado cumprimento dos encargos que lhe sào conÍiados. obrigando-

Rua tJÍbâno Sântos. 1657 Bairroluç.rr:i
CIP: 65.900-505 - I rperatíir N]À



,*'

ESTADO DO MARANHÂO
Prefeitura Municipal de Irr.rperatriz
Comissâo Permanente de Licitaçâo

15.1. Inisiar a e\ecuçào do objeto logo âpós o recebimenb da "Ordcm dê Fornecimenío", emitida
pelâ Conlratânle. de fonna parcelâdâ. vigorando até 3l de dezembro do exercício financciro em que

for tbrmalizâdo o contralo.

15.2. Respeitar o prazo estipulado parâ a execuçâo do objeto. confoore estabelecido no Termo de

Referêncià e na propostâ da CONTRATADA-

15.i. Obsenar o pmzo rnáximo no qual a ContÍatâda ficará obrigâdâ fornecer os materiais. após cada

solicitação fonnal. confonne itcm 20 deste Edital.

ij.i. Co"rutrieâr à fis.alizírçàü da Corrlr:rtân1.. por cscrito. quando rcrificar quai"q"., ,:",,riiçõ:s
inadequadas a exccuçâo do conlrato ou a iminência de fâtos que possam prejudicar a perl'ei1â execução

do objelo.

15.5. Facilitar à FISCAl-lZAÇÀO o acesso aos procedimentos e lécnicas adotados.

15.6. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a teíceiros.
em razâo de açâo ou omissào. dolosâ ou culposa. sua ou dos seus prepostos, independenlementc de
oulmç comrnâçõc\ conlratuai.,,u lcgai. a que esli\er \ujcila.

15.7. Mânter dürante a execuçâo do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela

âssumidas, lodâs as condiçôes de habilitação e qualificâçâo exigidas nâ licitaçào, apresentando os

compío\'antes que lhe Íorem solicitados pela Contrâtante. derendo comunicar à CONTRATANTE a

supeneniência dc làk) impeditivo da manutenção dessas cofldições.

15.8. A as\inatura do conlrâlo por pessoâ competente deverá ser efetuâda em um prâzo nláximo de 05
(ci[co) dias úleis apôs a notificâçào da Contralada. sob pena das sarçõc§ previslâs no ârt.'81 na Lei
2.6(,6/91

15.8.1. A recusa injustificada do homologâtório em assinar o conlrato. aceitar ou retirar o instrumento

equivalenle, dentro do prâzo estabelecido pela Adminisl.âçào. câÍacleriza o descumprinrento total da

obrigaçâo assumida. sujeilândo-o às penalidades legalmente estabelecidas.

15.9. Accilar, nas mesnlas condiçôes coDtmtuais. os acréscimos e suprcssões do vahr inicialmente
cstimado para a e\ecuçâo do contrato, nos termos do § I": do art. 65 da Lei 8.666/93-

li,l0. L\ecutar llelmen(e o conlrato. de âcordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei
8.666/91. respondendo pelas conseqüências de sua inexecução tolal ou parciâ1.

l5.ll. lndicâr eDr âté 05 (cinco) dias após a assinatu.a do conlrâ(o. 0l (um) preposto como seu

representante. conforme elenca (âÍ. 68, da Lei 8666/93). aceilo pela Administrâção. que deverá se

Íeportar diretamente ao Gestor do Contrâto, pessoalmenle e/ou via elelrônica/tclefone. para

aconrpanhar e se responsâbiliiLÀ r pelâ e\ecuçâo do obieto.

15.12. Reparar. corrigi( remover. reconslruiÍ ou substituiÍ, às suas expensas! no total ou em parte. o

objeto do Conúato em quc se rerificarem vícios. defeitos ou incorreções Íesultântcs da execuçào ou de

nrateriais empreÉlâdos:

15.12.1. Reparar corrigir. remo\er. substituir- desfâzeÍ c relàzer. prioritária e exclusivamente. às suas

custas c riscos. num prazo de üo máximo de 05 (cinco) dias úteis. contados da solicitaqão da

Contratante. quaisquer yicios. deÍêitos. incorreções. enos. falhas e imperfeiçôes, decorrente de culpa
da Contralada Do ato da c\ecução do objelo.

lj.l3. Rcsponsâbilizar-se pelos danos causados diretamente à Administrâção ou a terc(iros.
decorrenles dc sLra culpa ou dolo na e\ecução do contrâlo. não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscaliTáçào ou o acompanhamenlo pelo óÍgào inle.essâdo.

\
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l5.ll.l. Responsâbilizâr-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus errpregados. ou

representântes. diretâ e indiretâmentc. ao âdquirente ou a terceiros. inclusivc os decorrentes de

âquisições com \ icios ou defeitos. constatáveis nos praTos dâ garantia. mesmo expirado o prazo.

I5.14. 
^ 

Resporsabilizar-sc pelos encargos trabalhislas, previdenciários. fiscais e comerciris
resultantcs da e\ccução do contrâto.

I i. i.i. L A inadi,nplência da Contratada. com íeferência aos encargos lrabalhislas, fiscai\ < comerciais.
lrão traDsfe.e à Contratânle ou a terceiros â responsabilidadc por seu pagamento.

15.15. Responsâbilizâr-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas.
previdenciárias e de sepura[ça do trabâlho de seus funcioDários.

15.16. Nâo lrânstêrir â l§rceiros, total ou pârciâI, â execuçâo do ob.jeto sem a prétia e e\pÍss'a
anLrência dâ Contralante.

15.17. Arcar com lodas as despesâs. diretas ou i[diretas. decorrenles do cumprimento dâs obíigâções
pactuadâs errtre as pàrtes.

15.18. Pàgâr todas as despesas. tais como taxas. imposlos. tributos. fretes. seguros. mào-de-obra.
garanlia e lodas as de§pesas decorrenles da contralâçào.

15.19. Cârantir que â ação ou omissão. total ou pârciâl. da fiscaliTáçâo do setor competente, nào
elimiíá a Contralâda de total Íesponsabilidade quanto ao cumprimenlo das obrigaçôes pactuadas entre

15.20. Relatâr a Conlrâtânte toda e qualque. irregularidade observada €m virtude do Íbnrecimento e
preslar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.

15.21. ResponsabilizaÍ-se por todas as providências e obrigações cstabelecidas na leBislaçâo especifica
de acidente de trabâlho, bcnr como por todas as despesas decorrentes do foflrccimento do objeto tais
como: salários. seguro de acidentes. laxas, imposlos e contribuições. indenizaçôes. vales-transportes.
!âles-rci.içôes. € outras qu€ ponenluíâ venham a ser criadis e exigidas por Lei-

15.22. Responsabilizar-se ainda por iodas âs despesâs com mâterial. mão-dc-obía, âcidentes dc
lrabalho. encâíSos trabâlhislas. pre\ idenc iários, fiscais e comerciais. transportes, fretes. equipamentos.
seguros. tribulos. conÍribuições de qualquer naturea ou esÉcie. salários e quaisquer oulras despesas

necessárias à perfeita execuçào dos ser\'iços contratados,

I5-23. Responsabilizar-se por quaisquer açõesjudiciais rnoridas por terceiros. que lhe renham a ser
c\igidas poí forçâ dc Lei. Iigâdâs âo cümprimento do contrato.

15.24. Irornecer a scus emprcgâdos todos os Eqüipanlentos dc Proteção Individüal EPI. exigidos pela
Secretâriâ de Seguíânça e Medicina do Trabâlho SSMT do MTE, bem como cumprir todâs as

normas sobre mcdicina e segurança do lrâbâlho.

15.25. Arcar com lodos os ôDus de transpoítes e freies necessários.

15.26. Respeitar as rormas de controle de bens e de Í'lu\o de pessoas nâs dependências da Contrâtântc:

15.27. Responsabilizar-se pelo transpoíe. acondicionamcnto e entrega inclusive o dessârregamenlo
dos materiais.

15.28. Sujeitar-sc a rnais ampla e irrestrita fiscalir.açào poÍ parte da Administraçào Municipâ1.

15.?9. Enlregar o objeto na Secretaria Municipal de Admilistração € Modemização ou outro local
designado por csta.

15.10. Apresenlar no alo da assinalura do contralo a planilha de preços da proposÍa Íinal a_juÍada ao

\
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úkimo lance ofeftâdo pelo licitânte v€ncedoÍ sob pena de recusa da assinatura do contrato.

I5.31. Manrer inalterados os preços e condiçõ€s dâ proposta.

15.32. Lançar na notâ fiscâl âs especificações dos produtos, de rnodo idêntico aqueles constântes do

anexo II - do Ternro de Refeíência.

15.33. Proporcionar todas âs facilidâdes necessárias ao bom andamento dâ execução do contrâto.

15.34. Aterder as demais condiçôes descritas neste Edital.

15.35- São e\pressamente vedadas à contratada:

â) â \ciculâç.io dc publicidade acerca do arençado, sal\o sc hou\.)r prévia âutorizagã.) do NÍurti.ipio;

b) a subcontÍâtâção parâ a execuçào do objeto deste contrato;

c) a contrâtação de seÍ,"idor pertencelte ao quadro de pessoal do Municipio. durânte o período de
foorecimenlo.

I6. OBRIGAÇÓES DA CONTRATANTf,

16-1. Efetuâr o pâgâmenlo nâ forma do item 18 desle Edital, após o recebimento definitivo dos
maleriais e \eriÍlcação do cumprimento de todas as obrigâções legâis. fiscais. previdenciáriâs.
trabalhistas o as demais disposições do Termo de Referência.

16.1. Designar unr profissional. pam na qualidade de 6scal. acompanhar e fiscalizaÍ â e\ecução do
Conlrato. conÍornre previsto no item 22 dest€ Editâ1.

16.3. Promo\er o âcompanhâmenlo e a fiscalizâçâo do Contrato, sob o aspecto quantitariro e
qualitâtivo. anotando ern registro pÍópÍio as falhas detecladas.

16.4. Rejeilar os ma[eriais cu.jas especificaçôes nâo atendam os requisitos minimos constântes do
Anexo I .lô Ternro de Rcfêrêrci,

16.5- Notificâr a cmpresa, por escrito. sobre imperfeições. falhas ou inegularidades conslantes da
execuçâo do objerc desle Edital. para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

16.6. lnfornrâr a Contratada elenluâis defeitos, identificados mesmo após o recebimento dos nâteriâis
e equipamentos e exigiÍ â sua substituiçâo ou reparação. conÍ'om1e Lr caso.

16.7. Conrunicar prontamenle à Contratâda, qualquer anormalidade na execuçào do Contrato. podendo
rccusar o rccebinrcnto do ohjeto, caso nào estejâ de acordo com as especificações e condiçôes
estabelecidâs neste Edital. informando as ocorrências ao Orgào Ccrenciador.

I6.8. V€rilicar sc a execução do objeto foi realizada com observação às disposições peíinenres no
Terrrro de Referência. implica[do ern caso negativo no câncclanrento do pâgamento dos bens
[onrccidos.

16.9. Convocar reSularmente o inleressado para âssinar o tenno de conlrâlo, aceilar ou reÍiÍaÍ o
instrumenlo equivalentc. deltro do prazo e condiç(;es estabelecidos. sob pena de decair o direito à

contralaçào. sem píciuizo das sanções previstas no aÍ. 8l dâ Lei 8.666/93 e suas alteraçôes.

16.10. VeriÍicar a regularidade fiscal c trabalhista do fomecedor antes dos atos relalilos à firmatura e
geslâo contratuâ1. delendo o resultado dessa consuha ser impresso. sob a formâ de extrato. e juntado
30\ aulor. i,,rn a inrlnrçr,r pro(e\\lúl necel\ária.

l6.l l. Expedií as Autorizaçôes de Fonrecimento.

l6.ll. Rcccber o objeto cm diâs úlcis. no horáÍio de 8h às l'Í:00h. no local detemrinado na

Rua Urbano Santos. I657 Aairro Juçarâ
CEI,: 65.900-505 - Imperatíiz iU^
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requisiÇão/aútorização de fofl recimento:

16.13. Disponibilizar local adequâdo pâra a reâlizaçâo da entrega.

16.ll. Prestar as infornraçôcs e os €sclârecimentos solicitados pela CONTRATADA pâÍa a fiel
execuÇâo do contrâto:

16.15. Permitir o livre acesso dos empregados da CON] RATADA. desde que estejâm delidamente
rra_jâdos com uoiformes em nome da empresâ e/ou crâchá de identificação. para a entrega mâte.ial.

16.I6. Proporcionar todâs as condiçôes para que a Clontratadâ possâ executar o objelo de acordo com
as delerminações do Contrato- deste Edital e seus Anexos. especiâlnrente do Termo de Referência:

16.17. Exigir o cumprirneni. dc todas as obrigações assu»ridas pela Conlratada. de acordo com as

cláusulâs conlraluais e os teímos de sua proposta;

16.18. Prestar csclârecirnentos que se fizerem necessários à Contratadâ.

16.19. NotiÍicar previameDte à Conaâtada. quando da aplicação de peralidades.

16.20. AplicaÍ à (s) licitante (s) \ encedom (s) as sanções administrativas previslas na legislação.

I?. DO PRAZO DA VICENCIA E EXECT ÇÀO DO CONTRATO

17.1. o futuro contrârc que ad\ iÍ deste EditâI. vi8oraú da sua data de assinalura. alé I I de dezembro
do e\crcício ÍlnanceiÍo ern que lor formalizado.

I8. DAS CONDIÇÕf,S DE PAGÀMENTO

i8.1. Os prcços incluem todas as despesas com impostos, seguros, freles, taxas ou outros
encârgos eventualmente incidentes sobre os sen iços. não podendo sofrer reajuste de qualquer
nâturezq exceto nas hipóteses. conforme o item l9 desle Edilal:

18.2. Caso a Contratante nâo demande o total da quantidade estimâdâ. nào será devida
indenizâção a Contratada. obsenadas as prescrições da Lei n'8.666/93.

18.3. A CONl LATADA deverá apresentar, pré-faturamcnto com detalhes dos f'ornecimentos,
para conferência por parte da CONTRAIANTE e posterior aprovaçâo para faturamento.

18.4. Depois de realizada conferência e aprolaçâo do pré-faturamento. a CONTRATADA
deve emitir a nota fiscal/faturâ relati\a ao fomecimento em 02 (duas) vias. que deverâo ser
enlregues na Secretaria de Administração e ModemizaÇão. situada na Rua Urbano Santos. no

1657 Juçara. Imperatriz/MÀ. para Íins de liquidação c pagamento.

18.5. O paSamento à Contrâtada será eÍàtuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão
Orçamentária. por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (tdnta) dias
após a aceitação detinitiva dos materiais, com apresentação das notas fiscais devidamente
ceíiticadas pelo Agente Público competenle.

llJ.6. O prgio rcnto dc\ crá :cr cÍ'cturLlo em l'^lictil-AS l'R()POR(IlONAlS MEDI,\NTE
O FoR:{E('I}IE\1'() DOS \'I-\TERIAIS à meclirla que fi)rcnl entrcgues os nlesmo\. rào
derendo estar vinculado a liquidaçào total do empenho.

18.7. Para làzer jus âo pagamento. a Contratada homologatória deverá apresentar junto às
notas fiscâis. comprovâção de sua adimplência com as Fazendas Nacional. Estadual e

Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de

*a

CPL

Rua Urbano Santos. ló57 Bairro Juçara
CEP: 65-900-505 - ImpeÍâÍizMA
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Serviço FC1S, com a Justiça do Trabalho (Cerlidão Ncgâtiva de Débitos Trabalhistas
CNDT). bem como a quitaçâo de impostos e taxas que poFentura incidam sobr< os serviços
coÍratados. inclusi\e quanto o Imposlo sobre Circulação de Mercadorias e Seniços - ICMS.

18.8. Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos fomecimentos
devidamente aurorizados e ceíificados pelos gestorês do contrato, mediantc contabilização e

apresentirçâo, âo final de cada entrega ou período não inlêrior a um mês. pela Contratada. dos

1-olmuláÍios de controle dos tbmecimentos.

I11.9. A alestação da fatura correspondente à prestaçâo do serviço caberá ao fiscal do conlrato
ou outro sen'iCor designado para esse fim.

18.10. Havendo erÍo nà nota liscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidaçâo dâ
despesa. o pagamento ficará pendente, até que a CON'IILAIADÀ providencie as medidas
saneadoras.

l8- 10.1. À contagem do prazo para pag.Lmento será reiniciada e contada da reapreseotaçâo e

protocolização iunto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas correçôcs, Íàto
esse que nâo poderá acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE. Íem deverá haver
prejuízo da preslaçào dc sen iços pcla CONTRÃIAI)A.

18.11. Neúum pagamcnto será efetuado à CONTRÁIADA enquanto pendente qualquer
obrigaçào documental ou financeira. sem que isso gere direito â reajustamento de preços ou
alualização n1onctária.

18.12. Á CONTRATANTE resena-sc. ainda. o direilo de somente efetuar o pagamenÍo após a
atestação de que o sen,iço foi executado em conl'ornridade com as especificaçôes do contrato.

18.13. A CONI RATANTE nâo fica obrigada a âdquirir os materiais na totalidade do valor e

das quantidâdcs estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o
fornecimento efêtivamente eletuado.

18.14. A CONTR{TANTE, obserr'ados os principios do contraditório e da ampla det'esa.

poderá deduzir. cautclar ou definitivamente, do montante a pàgar à CONTRAIADA, os

valores correspondenles a multas, ressarcimcntos ou indenizações devidas pela

CON I RAI \DA. nos tcrmo:' do contrato.

18.15. No caso de alraso dc pâgamento, desde que a Contratada nào tenha concorrjdo de
alguma Íorma para tânto. serão devidos pela Contratante encargos moratórios à taxa nominal
de 60% a.a (seis por cento ao ano). capitalizados diadamente em regime dejuros simples.

18.16. O valor dos encargos será calculado pela lórmula: EM = I x N x VP, onde: EM :
Encargos moratórios devidos: N = Númeaos de dias entre a data prevista para o pacamento e a
do efàti\o pagafiento: I = Lldice de compensação linanceira = 0.00016438: e VP = Valor da
prestação cm alraso.

I9. DO CRITERIO DE REA.'T]STE

19.1. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
Contralada e a retribuição da Administraçào para a justa remuneraçâo, será efeluada a

nranutenÇão do equilibrio econômico-finarceiro inicial do contrato. na forma da alínea 'd" do
Art. 65 da Lei n.'8.666191.

CPL

Rua Urbano Sanlos. 1657 - BâirÍo Juçara
CEP: 6i.900-505 - Impcratriz N1^
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20. DO PRAZO E CONDIÇÔES DE EXECUÇÀO

10.1. A e\esuçào do objeto lerá iDicio logo âpós o recebimenlo da "Ordem dc Fornecimento"
cmitidà pelà Contratànt€, dc tbrmâ parcelada. vigorando pclo peÍiodo de 12 mescs, â partir dâ data

dc assinatura do contralo.

20.2. O forDecimento dos bens será efetuâdo do forma parcelada, sob dernanda, co,rforme a

nccessidadc e de acordo com a conveniênciâ dâ Administração. bem como da existência de

disponibilidadc orÇamenlária. âs qLIâDIidades e locais determinàdos pelâ Confratanle. por ocasião dâ

emissào da solicilaçâo tõrmâ1, ser)do de inteira responsabilidâde dâ Contratadâ o ônus com c cÀelju!áo

do ob.jero.

20.3. O làrneciDento serâ executado observado o disposto no Anexo I e demâis disposiçôes do'[êrmo
de Referência.

:0.4. A Contralada fica obrigadâ a enrÍegâr os mâteriâis no prazo máxinro de 05 (cinco) dias, aús a

5()licitação [or al pela Contralante.

20.5. Os materiâis enrregues deverão eslâr acondicionados de Íôrma compalivel coln sua con\enaçào,
em embalagens lacradas pelo tàbricante.

20.6. A Conlratalte poderá rejeita( no todo ou lrm paíe. os materiais em desacordo com as

especificações e condições do lêrlno dc Referência. deste Editale do Contrato.

2I. DO CRTTÉruO DEACEITAÇÃO DO OBJETO

11.1. o (s) material (s) dc\crá (ão) ser aceito (s)- da seguinte lôrma:

2i.l.l. PROVTSORIAMENTE: no ato da entrega. pâra Íins de posterior veriticação da
conl'ornridade das especificaçôes dos materiais com aqueles determinados nos Alexos I e ll
'l'ermo de ReÍ'erência e da proposta vencedora, opoÍunidade em que se observârào apenas rs
infomações constantes da làtura e das embalagens. em confronto com a respectiva nota de

empenho.

21.2. DEFINITMMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias. contados do recebimento
prolisório, após a \eriÍicaçào das especilicaçôes. qualidadc e quantidadcs dos raleriiis e

conseqüentemente aceitação. mediante termo circunstanciado a ser elabomdo pelo fiscal do
contrato. a ser designado pela Contratante.

21.3. O descarrcgamcnto do produto Íicará a cargo do lbmeccdor. devendo ser providenciada

a mão de obra necessária.

11.4. O aceitc,/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade
civil do Íornccedor por vicios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades
com as especillcações estabclecidas. veriÍicadas. posteriormente, garantindo-se ao município
as faculdades previstas no an. l8 da l.ei n." 8.07{l/90.

22. DA !'ISC^LIZAÇÀO DO CONTRATO

11.1. ,\ tiscaliraçào c acompanhanlenk) da exccuçào do contrâto. na lornra integrai. serào

lcitos pcla ser\ idora -\nk)niu Osanirâ Vitâliano dos Sanlos Lopes- I)iretora Il\ecutiva. f'heG
do Selor de Compràs- nlutricula n' 50.5-10-.1- ou outros represcntantcs. especialmcnte

Rua Llrbano Santos, 1657 Bairro JuçaÍa
CEPi 65.900-505 - lmperatÍiz N.1A
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designados. que anotarão em registro próprio todas as ocorrências. determinando o que for
necessário à regularização das Íàltas ou defeitos obsenados na forma do AniSo 67. da Lei no

8.666. de 21.06.91.

22.2. As decis(lcs e pro\ idênciâs que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de

reccbimento de\erào ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoçâo das

medidas convenienles a Admiuistração.

22.1. A fiscalizâção de que trala esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CON I-II-AIAI)A pelos danos causados a CONTRATANTE ou a lerceiros. resultantes de ação

ou omissão culposc cru doiosa de quaisquer de seus enrpregados ou prepostos.

22..1. A atestação de conformidade do fomecimento do objeto cabe ao titular do sctor
responsável pela Ílscalização do contrâto ou a outro servidor designado para esse fim.

23. DAS MtILTAS, SANÇOES ADMINISTRATIVAS E RESCISÃO CONTRÂTUAL

23.1. Pela incxecução total ou parcial do Contrato. a CONTRÁTANTE podeÍá, garantida a

prér'ia defesa. aplicar à CON'I'RAIADA as seguintes sanções. scgundo a graYidade da falta
comelida:

2i.l.l. Advenência escrita: quando sc tratar de inlrâção leve. ajuízo da fiscalização. no caso

dc dcscumprimento das obrigaçôcs e rcsponsabilidades assumidas no contrato ou. ainda. no
caso dc outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRAIANI-Í1. desdc que não

caiba a aplicação de sânção nlais grave.

2.3.2. Multas:

a) 0,037o (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues com
atraso. DecorÍidos 30 (tdnta) dias de atraso a CONTLATANTE poderá decidir pela

conrinuidade da aplicação da multa ou pela rescisâo contralual. em râzão da inexecuçâo total.

b) 0,0ó% (seis cetrtésimos por cento) por dia sobre o r'alor global do tato ocorrido, para

ocorrências de alrasos ou qualquer oulro prazo pre\ isl(, neste instnlnento. não abrangido
pelas demais alineas.

c) 5 7o (cinco por cento) por dia sobre o valor global do tàto ocorrido, pelo nâo cumpíimenlo
de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.

d) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato. pela nâo manutenção
das condições de habilitação e qualificaçâo exigidas no instrumento convocatório.

e) l0'lo (de, por cento) sobrc o valor do contrato, na hipótese de rescisâo contratual por
inexecução purcial do contrato.

f) 20 "/" (vinte por ccnto) sobre o \alor do contralo. nas hipótescs de recusa na assinatura do
contrato. rcscisão conlratual por inexecução do contrato - caractcrizândo-se quando houver
reilerâdo descumprimenlo de obrigações contatuais - atraso superior ao prazo limite de trinta
dias. cstabclecido na alinea "a".

23..1. Rescisâo contratual unilâteral- nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVll do
artigo 78 da l-ei n'8.666i93.

23.,1. Rcscisão amigávcl. por acordo entrc as partes. reduzida a temro no processo da licitação.

Rua Urbano Santos. 1657 Bairro Juçara

CEP: 65.900-505 - lmperatriz MA
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desde que haja conveniência para a Administraçào Pública.

23.5. Rcscisão Judicial. nos termos da legislação.

23.6. Suspensão temporária de participar em licitação c impedimento de contratar com a
Administraçâo. pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.

23.7. Declaração de inidoneidadc parâ licitar ou contral com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que sejâ promovida a
sua reàbilitaçào pe.ante a própria autoridade que aplicou a sançào. que será concedida sempre
que o cont€tado ressarcir a Administrâção pelos prc'iuizos rcsultantes e depois de decorrido o
pra/o Jr sânçi(' aplrcaJa com hase no rncrso anlerior.

21. DAS DISPOSTÇÔES GERA.IS

l,t.l. Após a declaraçâo do vencedor da licitaçâo. não hlvetrdo maniÍàstação dos licitantes
quanto à intenção de interposição dc recurso, o(a) pregoeiro(a) ad.judicará o obicto licitado.
que posleriormcnte será submetido à homologação da autoridade superior.

24.2. No caso de interposiçào de recurso(s), após proferida a deciúo quanto ao mesmo. a
autoridade incumbida da decisâo adjudicará o objeto licjtado.

2,1.3. O contratâdo obriga-se a aceitar. nas mesmas condiçôes contratuais. os aeréscinlos ou
supressircs do ralor inicial atualizado do contrato. nos termos do an.65, § )'. da l,ei n'
I666/91

2,1.4. 
^ 

Prefeitura Municipal de lmperatriz (MA). atrarés de seu ordenador de dcspesas.
poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de àto supeneniente
devidamente compro!ado, pertinente c suÍiciente parajustilicar tal conduta. devendo anulá-la
por ilegalidade, de oÍlcio ou por provocação dc terceiros, mcdiante pareccr escrito e

devidamente f'undamentado.

24.5. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer
pessoa lisica ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos. providências ou impugnar o ato
convocati)rio do Pregâo Presencial. Não serão considerados os pedidos de esclarecimento.
providências ou impugnações enviados por fax. e-mail ou vencidos os respectivos prazos
legais.

2t1.6. Os recurso e contrârrazões de recurso. bem como impugnaçâo ao Edital. deverão ser
dirigidos ao(a) Pregoeiro(a) e protocolâdos junto à Comissào Permanente de Licitàção - CPL.
o qual deverá receber, examin& e submetê-los a autoridade competente que decidirá sobre a
pertinência.

2.1.7. Decairá do djreito de impugnar os termos destc edital o inteÍessado que, tendo aceitado
sem obicção. 1cnha. após julgamento desfavorável. apresentar falhas ou irregularidades que o
riciem.

1.1.8.,\ panicipição ncsta licitação implica na aceitaçâo plena e irrevogár'el das respccti\âs
crigências e condiçôes.

2,1.9. O (a) prcgoeiro(a) ou a Autoridade Superior. em qualquer fase dâ licitâção. poderá
píomo\er diligências objetirando esclarecer ou complcmentar a instrução do processo.

Rua Urbano Sanlos. 1657 - BairÍo luçara
CEP: 65.900-505 - lmperatriz l\,1^
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vedada a inclusão postcrior de documento ou informâção que deveria constar no alo da sessão

pública.

24.10. Não serão considerados motivos para desclassificação simples omissôes ou erros

lbrmais da propostâ ou da documentação. desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o
processamento da licitaçâo e o entendimento da propostâ. e que não firam os direitos dos

demais licitantes-

24.11. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados. desde que não comptometan o interesse da

AdminisiiaÇão. a finâlidade e a segurança da contratação,/lbmecimento.

2,1.12. Em oaso de discrcpância entre os anexos e o Fldital, prevalecerá à redação desle

instrumento con\ocatório.

24.13. Caso a licitantc vcncedora ainda não csteja cadastrada junto a Adminishação Pública
Ivlunicipal. de\erá làzê-lo tào logo lhe seja adjudicado o presentc certame.

2,1.14. Os autos do respectivo processo administrativo que originou este edital estão com vista
lranqueada aos inlcressados na licitação.

24.15. As decisões do(a) Pregoeiro(a). bem como os demais atos de interesse dos licitantes,
serào pubiicados na Imprensa Oficial, caso nào possam ser feitas diretâmente âos seus

representantes.

l,l.16. Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido. o pnzo de validade das
propostas fica automâticamente prorrogado por igual número de dias em que o fêito estiver
suspenso.

14-17. Na contagem dos pnzos estabelecidos neste Edital. excluir-se-á o dia do inicio e

incluir-se-á o dia do vencinlento.

24.18. Os interessados poderão solicitar até o 2" (segundo) dia anterior à data de entrega dos
envelopes, quaisquer esclarecimentos e informâçôes. atra!és de comunicaçào a COMISSÀO
PERMANENTE DE LICITAÇÀO - CPL. através do sctor de prctocolo. no endereço da

Comissào Permanente de Licitação - CPL.

2;1.19- Em qualquer ocasião antecedendo a data de entrega das propostâs. a CPL poderá. por
qualquer motiT,o. por sua inicialiva ou em consequência de respostas fomecidas a solicitações
de esclarecinlentos. modificarem os referidos documenlos mediante a emissão de uma errata.
que scrá publicada no Diário Oficial da Uniào (quândo l'or o caso) e no Diário Oficial do
Estado.

24.20. Visando permitir aos licitantes prazos razoáveis para levarem em cônta a errata nâ
preparaçâo da Documentação e Propostâ (s) de Prcços, a CPI- poderá pronogar a entrega das
mesmas. pelo prazo que. na forma da Lei. exceto quândo inqueslionavelmente, a âlteraçào nào
afetar a folmulação das propostas (Documentação e Preço).

2,1.21. A impugnação dos termos do editâl se eletivará em conformidade com o Art. 4l dâ
Lei 8.666/93. Deverá scr protocolizada. no horário comcrcial. de segunda a sexta-t'àira das
08:00 as l8:00 horas no Protocolo Geral da Comissào Permanenlc de l-icitação. Rua Lrbano
Santos. nn 1657 llaino .luçara. Impcratriz-MA. nos seguintes prazos:

Rua ljrbâno Santos, l6-\7 Bai l) Juçara
CEPr 65.900-505 - lmperatriz MA
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2.1.21.1 Por qualquer cidadào, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abenura dos
cnvelopes de habilitação:

2,1.21..2 Pela licilante. alé 02 (dois) dias úteis antes da dala fixada para abertura dos
envelopes de habilitação.

2.1.22. A Comissâo Permanente de Licilação. na qualidàde de órgão iuigador do ceíame
Iicitatório e no exercício dc sua f'unçâo decisória, delibcrará a respeito.

2,1.23. A impugnação leita tempestivamente pela licitantc não a impedirá de participar desta
licitaçâo até o tránsito em.iulgado da decisão a ela peninente.

21.24. O Iidital c seus anexos estarão disponiveis no site ur,vw.imoeratriz.ma.gov.br. ou
obtidos nrediantc pagamenlo no \âlor de R$ 20.00 (rinte reajs). a ser recolhido atmvés de
Documenlo de Anecadação Municipal - DAM. emitido pela Secretaria de Planejanlento.
fazenda c Gestão Orçamentária. podendo. ainda. ser consuitado gratuitamentc na sede da
CPt-. na Rua Llrbano Sanros. 1657. Bairro Juçara. I pcratri/MA. eslando disponiYel para
atcndimento em dias úteis. das 08h às 14h.

( hristiane ernândes sih a
Pregoeira

Rua tirbano Santos. 1657 Bainl) Juçara
CI-lPr 65.900-505 - ImperatrizlMA

Imperatriz (MA).01 dc Abrilde 2019.
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ESTADO DO MARANHÃO
Preleitura M unicipa I de Imperatliz
Comissâo Permanente de Licitação

PIIÍtGiO PRITS[]\CIÂt- \" 031/2019-( Pl.

ÀNUX() I

(Pmpost, de l'rrços, Termo dê Refêrênci:r e fspecificâções Técnicàs)

Prczados Scnhores.

,___ (empresa). com sede nâ cidade de
. in'(nla no tNPJ Vl soh o numero

nâ Ruil
. neste alo repíesentada Por

dc l0l9

ponader do CPF n" eRCn" abairo
issinâdo. prcln-)c â Secretarir 1\Íunicipal d(. Administrâçiio c llodernilação SI]^\4o os prcço\ inÍia
discriminados. a Aquisição dc Material PcnnaneDte (NÍ1)bília em (icrâ1) pâra atendcr as necessidadcs

da Administrâç.() NÍunicipâl (AdminislrâÇão Ceral). dc ÍõÍma parcclâda. peh pcÍíodo de lf roscs,

! isorando a pârlir da dattr dc aJSinatura do contrato. conli)nne espcciÍicações constantes no Ternr.r de

Itrlerência. obielo do PRf (;.\O PRESENCIAL n' 0Jl/2019-CPL:

a) Itazo dc !rlidade da proposla. que não poderá ser inÍtrior â 60 (scsreDtâ) dias. tontados a paÍií dâ

drlâ de sua abcíurtl

b) A execuçào do objeto terá inicio logo âpós o recebinrento da Ordem de Fornecimeíto ' emitida
pela Conlmtanlc. de ÍoÍmâ pârcelâda. vigorando pelo período de 12,neses, â partir dâ data de
assinâhrrá.lo conrrafo

c) A Contratada fica obrigada a entregar os materiais no prazo márir:ro de 05 (cinco) dias. após a
solicitâção formal pela Conlratânle.

d) I'reço Tüal por cxtenso RS............ (

\ome. As\inaturâ do Rcsponsá\e1da Êmpresâ

\

Rua Urbano Santos. I657 Bairro Juçara
CEP: 65.900-505 - ImperatriT- \rÀ
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TERMO Í)E RIFERT]NCIA

DO OBJETO E FORMA DE FORNf,CIMENTO
l.l Descriçlo
1.1.1 Constitui objeto deste Termo de Referência a aqüsiçâo de Material Permanente

(Mobília em Geral) para ate[der as oecessidades da Administração Municipal
(Administiação Geral). de forma parcelada. pelo período de 12 meses, vigorando a
paÍir da dala de assinatua do contlato. conforme as espccificações constantes
neste Termo de Referência, nas Especificações Técnicas - Anexos I e nâ

Planilha de Composição de Preços - Anexo Il.

DA JUSTIFICATIVA
2.1 A presente aquisiçâo dos produtos faz-se necessiiria para atender a demanda da

Administração Mrúicipal (AdminisÍação Geral), conforme segue:

2.2 A aquisição dos materiais se justifica pela necessidade de atcndimento das demardas
das secÍetarias, com finalidade dc proporcionar os meios necessiirios e adequa.J,rs à

execução das atividades. considcrando o menor prcço por item. possibilitand, uma
maior economia à Adminislração.

2.3 Os materiais previstos nesle Temro de Referência se enquadrzun na classiticação dc
bens comuns, nos termos da Lei n' 10.520, de 2002, que regul.unenta a modalidadc
do Pregão, por possuir características gerais e cspeciÍicas usualmente cncontradas no
merÇado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregâo Prescncial
com vistas a obter a melhor proposta para a Administração Pública.

2.4 Para l-arl.to- o presente TR explicita os elementos básicos e cssenciais determinados
pela legislação, descritos de forma a subsidiar aos interessados em participarem do
certame licitatório na preparação da documentação e na elaboração da proposta.

2.5 Optou-se pela organização deste certame por item, sempre em respeito a mais ampla
competição e conforme previsto no art.23 §§ )'e 2" da Lei n. 8666/93 e Súmula 247
do Plenário do TCU.

DO FTINDAMENTO LEGAL
3.1 A contratação de pcssoajuridica, para a aquisiçâo dos materiais, objeto deste lçrmo

de Referênci4 se enquadra na classificaçâo de bens comuns. e encontra ampár' lcgal
na Í,ei n' 10.520. de i7 de julho dc 2002, rcgulamentada no Municipio p.rlo -Oc.,reto

Municipal n." 22l2007.

DA MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃO
4.1 Modalidade de Licitação
4.1.1 O certame licitatório será realizado na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL e em

conformidade com a Lei Federal n.e 10.520, de 17 de julho de 2002,

regulamentada no Município pelo Decreto Municipal n.q 22/2007 e Lei n.e 8.666,

de 2l de junho 1993 e suas allerações.

ISTADO DO MARA.NHAO
PRf, Tf, ITTIR{ MUNICIPAL Df, IMPERATRIZ

SECRI]TARIA MUNICIf-{L DE ADMIIÍISTRÂÇÃO f, MODERNIZAÇÃO
Df, PARTAMENTO ADMINISTRATIVO
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PRfFEITTJRA MUNICIPAI. DE I}ÍPf IL{TzuZ
SICRETARTA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E MoDERIiIZAÇÁ{)

Df, PAR TAI!ÍENTO ÀDMINISTRATIVo

ÇP

regulamentadâ no Município pelo Decreto Municipal n.e 22/2007 e Lei n..o.8.666,

de 21 de junho 1993 e suas alterâções.

4.2 Tipo de Licitaçâo
4.2.1 Será adotado na licitação o çritério ds julgamento conr base no TIPO MENOR

PREçO POR ITEM, na forma prevista no art. 45. §1", da Lei n" 8666/9.1.

5. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E E}TPR.ESA DE PEQUENO
PORTE

5.1 O liçitante que cumprir os reqúsitos legais para qualificaçâo como Microepnpresa
(ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), consoante aÍ. 3" da Lei Complementar nn.

12312006, e que não estiver sujeito a quaisquer dos impedimentos do § 4" deste ârtigo.
caso teúa irltflesse em usufruir do tratamento previsto nos arts. 42 a 49 da lei citada.
deverá comprovar tal atributo mediante apresentaçào de documentação
comprobatória.

5.2 A comprovaçâo de regularidade fiscal das microempresas e empresa de pequeno porte
somente será exigida para efeito de contratação, e não como co[dição para
paíicipaçâo na licitação. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à

regularidade fiscal, será assegurado prazo de 05 (cinco) dias úteis, pronogável por
igual perÍodo, para a regularização da documentação.

5.3 Na liçitaçâo, seú assegurad4 como critério de desempate, preferência de contataçào
pam as microempresas e emprcsas de pequeno porte.

5.4 Para o processo em questão deverá ser respeitado o art. 47. inciso I, da Lei n"
123/2006. que estabelece exclusiva pânicipação das microempresas e empresas.de
pequeno porte nos itens de çontratâção cujo valor scja ate R$ 80.000,00 (oitentâ mil
reais).

5.5 Seni concedida prioridade de contratação de microemprcsas e empresas dc pequeno

porte sediadas no AMBÍTO LOCAL, nos temos do aÍ. 9'do Decreto n" 8.538/2015
para promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local.

6.
6.1

6.2

6.3

DA PROPOSTA DE PREÇOS
A proposta de preços deverá ser digitada e impressa em uma via ou mais, redigida
com clarcza em líIlgua po(uguesa, sem emendas, rasu.as ou entrelinhas, devidamente
datada e assinada na última folha e rubricada nas demais por pessoa juridicamcnte
habilitada pela empresa.
Os preços ofertados deverão ser liqüdos, devendo estar nele incluídas todas as

despesas com impostos. texas, fretes. seguros e demais cncargos, de qudquer
natueza, que se façam indispensáveis a perfeita execuçâo do objeto dessa licitaçào. ja
deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos, contemplando item a item.
Aprcsentar indicação detalhada das especificaçõcs dos mateÍiais coÍados. citândo
marça, tipo, fabricante. pais de procedência e outa-s características que penr:ilanr

identifiçá-los, com juntad4 inclusive, de prospectos na lingua ponugucsa, sem

referência à expressões "similar" ou "compativel". de acordo com os requisito:
indicados neste Termo de Referência.

2'n4

N"
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6.4 Prazo de validade da PROPOSTA, nâo inferior a 60 (sessenta) dias a contaÍ da data

da sua apresentação, ou sej4 da data da Sessão Pública a ser designada pela Comissão

Permanente de Licitação.
6.5 Verificando-se discordância entre os preços unitário c total da PROPOSTA,

prevalecerá o primeirc, sendo corrigido o preço totali ocoÍendo divergência cntre

valores nLunéricos e os por extedso, prevalecerão os últimos- Se o licitante não accitaÍ

a correçâo de tais erros, sua PROPOSTA será rejeitada.
6.6 Todos os custos deconentes da elaboração e apresentação da PROPOSTA serão de

responsabilidade exclusiva da licitante.
6.7 A planilha contendo o orçamento estimado para a contratação, a qual de\erá ser

adotâda pam a fomulação da prcposta de preços, apresenta-se no ,Anexo II - destc

Termo de Referência.

DA HABILITAÇÃO
?.1 Para se habilitar ao processo licitatório, os interessados deverão apresentr os

documentos relacionados nos incisos e parágmfos dos AÍts. 28, 29, 30 e 3l da I ei n".

8.666/93.
7.2 Para fins de habilitação. a título de qualificaçâo técnica, a empresa licitante deverá

apresentar:
7.2.1 Atestado ou declaração de capacidade técnica. expedido por órgão ou entidade da

administração pública ou por emprcsas privadas que comprovem que â empresa
executou, a contento, objeto compativel com o obj€to da licitação.

7.2.2 Não serão aceitos atestados de capacidadc técnica que se refiram a contratos ainda
em execução-

8. DAS OBR]GAÇÕES DA CON'I'RÁTADA
No Ítmecimento do objeto do prcsente contrato, obriBa-sc a Conhatada a envidar todo

o empeúo e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos quc lhe
são confiados, obrigando-se ainda. além das obrigaçôes cstabelecidas no Anexo I deste
Temo de Referência, a:

8.1 Iniciar a execuçào do objeto logo após o recebimento da "Orden de PorÍecimento".
emitida pela Conh'atante, de forma parcelad4 vigonurdo até 3l de dezembro do
exerçício financeiro em que for formalizado o Çontrato.

8.2 RespeitaÍ o prazo estipulado para a execução do objeto, conforme estabelecido nestc
Termo de Referência e na proposta dâ CONTRATAD^.

8.3 Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada fomecar os matcriais.
após cada solicitação formal, conforme item 13 deste Tcrmo de Referência.

8.4 Comunicar à fiscalização da Contratante. por escrito, quando verificar quaisquer
condiçôes inadequadas aexecução do contato ou a iminência de fatos que possam
prejudicar a perfeita execução do objeto.

8.5 Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procadimentos e técnicas adotados.
8.6 Responder integralmente poÍ perdas e danos que vier a causar a CONTRATANT| ou

a terceiros, €m razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus
prepostos. independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver
sujeita.

Ç
í
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8.7 Mantcr duÉnte a execução do co[tato, em compatibilidade com as obrigaçôes por ela

assurnidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaçpo.

apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo

comunicar à CONTR{I ANTE a superveniência de fato impeditivo da manutençào

dessas condições.
8.8 A assinatura do contrato por pessoa competente deverá scr efeluada em um prazo

máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratadâ, sob pena das

sanções previstas no âí.' 8l na Lei 8.666/93.
8.8.1 A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato. âceiÍar ou

retiaar o instÍumento equivalcnte, dentÍo do pra""o estabclecido pelâ Administraçào.

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida. sujeitando-o às

penalidades lcgalmcn(e estabelecidas.
8.9 Aceitar. rus mesmas condições contratuais, os acréscimos c supressôes do valor

inicialmente estimado para a execução do contrato, nos tcrmos do § l"; do art. 65 da
Lei 8.666/91.

8.10 Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avcnçadas e as noínas da
Lei 8.666/93, respondendo pelas cons€qüências de sua inexecução total ou parcial. .

8.11 Indicar em até 05 (cinco) dias apos a assinatura do contrato. 0l (um) preposto cqmo
seu rcpresentante, coflforme elenca (aÍ. 68, da Lei 8666/93), aceito pela

Administração. que deverá se reponar diretamente ao Gestor do Contrato.
pessoalmente e/ou via eletrônica,/telefone. para acompanhar c sc rcsponsabilizar pela
execuçâo do objeto.

8.12 Reparar, corrigir. remover. reconstruir ou subslituir. às suas expensas, no total ou em
paÍe, o objeto do Contrato em que se verificarem vicios. defeitos ou incorreçôes
resultantes da execução ou de materiais empregados;

8.12.1 Reparar, corrigir, remover. substituir, desfazer c refazer, prioritária e

exclusivamente, às suas custas I riscos, num prazo de no mrÍimo de 05 (cinco) dias
úteis, contados da solicitaçào da Contratante. quaisquer vicios. defcitos. incorreções.
erros, falhas e imperfeições. deconentc dc culpa da Contratada no ato da execução do
objeto.

8.13 Responsabilizar-se pelos danos causados diretaÍnentc à Admjnistração ou a terceiros.
decorentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluirlo ou reduzindo
essa r€sponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

8.13.1 Responsabilizar-se por todo e qualquçr dano ou p§uizo causados por seus

empregados, ou representantes, direta e indiretamente. ao adquirente ou a terceios,
inclusive os decorrentes de aquisições com vicios ou defeitos, constatáveis nos Flrsos
da garantia, mesmo expirado o prazo.

8.14 A Responsabilizar-se pek)s encargos trabalhistas, previdenciários, l'iscais e comerciais
resultantes da €xecução do contÍato.

8.14.1 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, Íiscais c
comerciais, ÍIão transfere à Co[tratante ou a terceiros a responsabilidade por seu
pagamento.

8.15 Responsabilizar-se pekr cumprimento das prescriçôes retàrcntes às leis trabalhistas.
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus flrncionários.

.+
n
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8.16Não tlansferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e

expressa anuência da Conratante.
8.17 Arcar com todas as despesas, diretâs ou indiretâs, decorentes do cumprimento das

obrigações pactuadas ente as partes.

8.18Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros. mão-de-

obra, garantia e todas as despesas decorrentes da coútratação.
8- 19 Gaxantir que a ação oü omissão, total ou parcial, da fiscalização do setoÍ competente.

não eximirá a Contratada de total responsabilidadc quanto ao cumprimento das

obrigações pactuadas entre as partes.
8.20 Relatd a Contratarte toda e qualquer inegularidade obse.vada cm lirtude do

fomecimento e prestar prcntamente todos os esclarccimentos que forem solicitados.
8.21 Resporrsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação

específica de acidente de trabalho. bem como por todas as despesas decorentes do

fomecimento do objeto tais como: saliírios, seguro de acideltes, taxas. impo\t,,\ !-

contribuiçôes, indenizações, vales-transpofles, vales-refeiçôcs, e outras quc
porventua venham a ser criadas e exigidas por Lei.

8.22 Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mâo-de-obm, acidentes
de tlabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais. transpoÍes.
fretes, equipamentos, scguros, tdbutos, contdbúçôes dc quaiqtier natureza ou cspécj(.
salírios e quaisqu outras despesas necessiárias à pefeita execução dos serriços
conlraUdos.

8.23 Responsabilizar-sc por quaisquer açõcs judiciais movidas por terceiros. que lhe
veúam a ser cxigidas pol força de Lei, ligadas ao cumprimsoto do contato.

8.2.1 Fomecer a seus empregados todos os EquipaÍnentos de Proteção tndividual - EPI.
exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho SSMT do lvÍTF. bem
como cumpdr todas as nomas sobre medicina e segurança do trabalho.

8.25 Arcar com todos os ônus dl: transportes e ftetcs necessârios.
8.26 Respeitar as normas de controlç de bens e de fluxo dc pessoas nas dependências cla

Contrâtante;
8.27 Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamcnto e entrega, inclusive o

descaÍegarnento dos materiais.
8.28 Sujeitar-se a mais ampla e irrest ta liscalização por paÍe da Administração

Municipal.
8.29 Entregar o objeto na Secretaria Municipal de Administração e Modernizaçio ou

outo local designado por esta.

8.30 Apresentar no ato da assinaturc do conhato a planilha de preços da proposta final
ajustada ao último lançe ofeÍtado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da
assinaÍua do coltrato.

8.31 Mânter inalterados os preços e condições da proposta.
8.32 Lançar na nota frsoal as cspecificaçôes dos produtos^ de modo idêntico aqueies

constantes do anexo II deste Termo de Referência.
8.33 Proporciolar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execuçâo do

conlrato.
8,34 Atender as demais condiçôes descritas neste Temo de Referência.
8.35 São expressamente vedadas à conhatada:

Çrr
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a) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver previa autorização do

Municipio;
b) a sub,çontÍatação para a execução do objeto deste contrato:
c) a conúalação de servidor peÍe[cente ao quadro de pessoal do Municipio. durantc o

período de fomecimento.

9. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE
9.1 Efetuar o pagamento na forma do item 1l deste Termo, após o recchimento definitivo

dos materiais e verificação do cumprimento de todas as obdgações legais. liscais.
previdenciárias, trabalhistas e as demais disposições deste Tcrmo dc Relerência.

9.2 Designar um profissional, para na qualidade de fiscal. acomparhar e fiscalizar d

exccuÇâo do Contrato. oonforme previsto no item l5 deste Termo de Referência.
9.3 Promover o acompaúamento e a fiscalizaçâo do Contrato, sob o aspecto quanlitati\,'

e qualitativo, anotando em registo próprio as fa.lhas detectadas.

9.4 Rejeitar os materiais cujas especificações não atendam os requisitos mínimos
constantes do Anexo I deste Termo de Referência.

9.5 NotifiÇar a emprcsa, por escrito, sobre imperfeições. falhas ou irregularidades

constantes da execução do objeto deste Termo de Referôncia. para que sejanr

adotadas as medidas correlivas necessiüas.
9.6 Informar a Contratada eventuais defeitos- identificados mesmo após o recebimento

dos materiais e equipamentos e exigir a sua substituição ou repa.açào. conforme o

ca§o.

9.7 Comunicar prontamelte à ContÍatada, qualquer anormalidade na execução do
Contrato, podendo recusar o recebimento do objeto, caso não csteja de acordo com as

especificaçôes e condições estabelecidas neste Temo de Referência, informando as

oconéncias ao Orgão Gcrenciador.
9.8 Vcrificar se a execução do objeto foi rcalizaÀa com obsenação às disposiçôes

p€rtinentes neste Termo de Referênci4 implicando em caso negarir'. n0
cancelamento do pagamento dos bens fomecidos.

9.9 Convocar regularmente o interessado para assinar o termo dc contrato. acci:a. ou
relirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condiçôes estabelecidos. sob pena

de decair o direito à conuatação, sem prejuízo das sançõcs previstas no aí. 8l da Lei
8.666/93 e sua.s alteraçôes.

9.10 Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fomecedor antes dos alos relativos à

firmatua e gestão conffatual. devendo o resultado dessa consulta ser impÍesso. sob a

forma de extrato, ejurtado aos aulos, com a instrução processual necessária.
9.1I Expedfu as Autorizações de Fomecimento.
9.12 Receber o objeto em dias úteis, no horfuio de 8h às 14:00h, no local determinado na

requisição/autorizaçâo de fomecimento;
9, l3 Disponibilizar local adequado para a realização da entega.
9.14 Prestar as informaçôes e os esclarecimentos solicitados pela CONIRA'I ADA para a

Íiel execução do conhato;
9.15 Permitir o livre acesso dos empregados da CONIR-A'IADA, desde que estejam

devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de

identificaçâo, para a entrega material.
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9.16 Proporcionar todas as condições paÍa qu€ a Contratada possa executar o objeto de

acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos. esp€cialmentr do

Termo de Referência:
9.17 Exigir o cumpdmento dc todas as obrigaçõcs assumidas pela Contratada, de acordo

com as cláusulas contratuais e os temos dc sua proposta:

9.18 Preslar esclarecimentos quc se fizerem necessr{rios à ConÍatada.
9.19 Notificâr previamente à Contratad4 quando da aplioação de penalidades.

9.20 Aplicar à (s) licitante (s) vencedora (s) as sanções administútivas prclistas na

legislaçào.
DO PRAZO DA }'IGENCTA E EXECUÇAO DO CONTRÁTO

l0.l O Íüturo cont ato que advir deste Termo de Referência, vigorará da sua data de

assinatum, ate 31 de dezembro do exercício financeiro em que for formalizado.

,Et"
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T]STADO DO MARÂNHÃO
PREFEITURÀ MUNICIPÀL DE IMPERÁTR]Z

1I. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕE§ DE PAGAMENTO
11.1O valor global estimado do contrato é de RS 619.179.14(Seiscentos e dezenove mil.

ccnto e setenia e nove Reais e quatorze centavos) e apresenta-se previsto conforme
Planilha de Composição de Preços - Anexo II a este Termo de Referência.

11.2 Os preços incluem todas as despesas com impostos, segwos. fretcs, taxas ou ,,ulros

encargos eventualmentc incideltes sobre os seruiços, não podendo soter rea-iuifj dc
qualquer natureza, exoeto nÍs hipóteses, conlbrme o item 12 deste Termo de

Referência;
ll.3Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada. nâo será devida

indenizaçâo a Contratada, observadas as prescrições da Lei n'8.666/93.
ll.4A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos

fomecimentos. para confeÍência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovaçào
pala faturamento.

11.5 Depois de realizada confêrência e aprovação do pré-faturamento, a CONTRATADA
deve emitir a nota fiscal/fatuÍa relativa ao fornecimento em 02 (duas) vias, que
deverão ser entregues nâ Secretaria de Administração e Modemização, situada na Rua

Urbano SaÍrtos, no 1657 - Juçara Impcrat z/M^. para fins de liquidação e

pagamento.

ll.6r) pagamento à Contratada seú efetuado pela Secreraria da Fazenda e Geslâo
Orçamentária, por meio de transferência eletrônica ou ordem bimcária. em âré 10

(rinta) dias após a aceitação definitiva dos materiais. com apresentação das notas

fiscais devidamente ceíificadas pelo Agente Público competente
I1.7 O pagamento deverá ser cfctuado em PARCELAS PROPORCIONAIS

MEDIANTE O FORNECIMINTO DOS MÂTERIAIS. à mcdida que forem
entregues os mesmos, não devendo estar vinculado a liquidação total do empenho.

11.8 Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deveni apresentar junto às

notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional. Estadual e

Municipal, regularidade relativa à Seguddade Social e ao Fundo de Garanria pt,r
Tempo de Serviço - F(iT S, com a Justiça do Trabalho (Ceúidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CND'r), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura
incidam sobre os serviços contratados, inclusive quanto o Imposto sobre Circulação
de Mercadorias e Serviços - ICMS.

Rua Urbano Sanlos, 1657 JuçaÍâ
- CEPI65 900-505 - tmpeÉtriz, MA
www,mpêraÍiz.ma gov.br
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I l 9 PaÍa fins de pagnrnento. a Contratante responsabilizar-se-á apenas pclos

fomecimentos devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contralo.
mediante contabilização e apresentação, ao final de cada entÍega ou Periodo nào

inferior a um mês, pela Contratad4 dos l'ormulários de controle dos fomecimentos.
11.10 A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço cabeú ao fiscal do

contrato ou oulro servidor designado para esse fim.
11.11 Havendo eÍro rra nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquilação da

despesa. o pagaÍnento ficará pendente, até que a CON [RATÂDÀ providencie as

medidas saneadoras.
I L I 1 . I A contagsm do praro paÉ pagamento será reiniciada e contâda da Íeapresentação

e protocolização junto ao Fiscal do contrato do documcnto fiscal com as delidas
correções, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à

CONTRATANTE, nem deverá haver prejuizo da prestação de seniços pela

CONTRATADA.
I Ll2 Neúum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer

obrigação documental ou financeir4 sem que isso gerc direito a reajustamento de

preços ou atualizaçâo monetária.
ll.l3 A CONI'RATAN-TE rese â-se, ainda, o direito de somente eletuar o pagamenl{)

após a ateslação de que o serviço foi executado em conlormidade com as

especifi cações do conftato.
I 1.14 A CONTRA.TANTE não fica obrigada a adquirir os matcriais na totalidade do valor

e das quantidades estimadas para a coltataçâo, realizando o pagamento de acordo
com o fomecimento efetivamente efetuado.

11.15 A CONTRATANTE. observados os principios do contraditório e da ampla deÍesa-
poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATAI)A.
os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela

CONTRATADA. nos termos do contrato.
1 l.16 No caso de atraso de pagamento, desde que a Co[tratada não tcúa conconido de

alguma forma pam tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórios à taxa
nominal de 6% a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de
juros simples.

11.17 O valor dos encargos será calculado pela formula: EM = I x N x VP. onde: EIvÍ -
Encargos moratódos r-levidos; N = Números dc dias enlre a dala prerisl:r parr o
pagamento e a do etetivo pagamento; I = Indice de compensação financeirl
0.00016438; e VP: Vâlor da prestaçâo em ataso.

12. DO CRITÉRIO DE REAJU§TE
l2.lPam restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

Contratada e a retribuiçâo da Administraçâo paÍa ajuía rcmlrneração, será cfetriâda a
manutenção do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na Íorma da
alínea "d" do Art. 65 da Lei n.'8.666/93.

13. DO PRAZO E CONDTÇÔES DE EXECUÇÀO

Ct
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13.1 A execução do objeto terá inicio logo lpós o recebimento da "Ordem de

Fornecimetrto" emitida pela Contratante, de forma parcelada. vigorando pelo periodo
de 12 meses, a panir da data dc assinatura do contrato.

13.2 O fomecimento dos bens será efetuado de forma parcciada, sob demanda, conforme a

necessidade e de acordo com a conveniência da 
^dmioistraçào, 

bem como dir

existência de disponibilidade orçamentária, nas quantidades e Iocais determinados
pela Confatante, por ocasião da emissâo da solicitação formal, sendo de inteira
responsabilidade da Contratada o ônus com a execuçâo do objeto.

13.30 fomecimento sení executado observado o disposto no Anero I e demais
disposições deste fermo de Referência.

13.4 A Conftatâda fica obrigada a entregar os mâteriais no prazo mii\imo de 05 (cinco)
dias, após a solicitação fomal pcla Contatante.

13.5 Os materiais entr€gucs deverâo estar acondicionados de forma compativel com sua

conscrvaçâo, em embalagens lacradas pelo fabricante.
13.6 A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com

as especificações e condiçôes deste Termo de Referência. do Ldital e do Contrato.

T4. DO CRITÉRJO Df, ACEITÂÇÃO DO OBJETO
14.lO (s) material (s) deverá (ão) ser aceito (s)- da seguinte forma:
14.1.1 PRO!'ISORIAMENTE: no ato da cntrega- para Íins de posterior vcrificaÉo d,

conformidade das especificações dos materiais com aqueles determinados nos

Anexos I e II -.Tcrmo de Referência e da proposta vencedora, oponunidade cm
que se observarão apenas as informações constantcs da fatura e das embalagens.
em conÊonto com a respectiva nota de empcúo.

14.1.2 DEFINITMMENTE: oo prazo de até 05 (cinco) dias. contados do Íecebimento
provisório, após a verificação das especificaçôes, qualidade e quantidades dos
materiais e cons€qüentemente aceitação, mediante temo circunstanciado a ser
elaborado pelo fiscal do contrato, a ser designado pela Contratante.

14.2O descarregamento do produto ficará a cargo do t'omecedor. devondt ser
pror idenciada a mào de obm necesyiria.

14.3 O aceite/aprovação do(s) produlo(s) pelo órgão licitante nào exclui a

responsabilidadc civil do fomecedor por vicios de quantidade ou qualidade do(s)
produto(s) ou disparidades com as especilicaçôes estabelecidas, veriÍicadas.
postedormente, gaiantindo-se ao municipio as faculdades previstas no aÍ. l8 da Lci
n.'8.078/90.

15. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRÁTO
15.1 A fiscalir.ação e acompíuúamento da execução do contrato, na forma integral. serão

fêitos pcla servidora Antoniâ Osanim Vitaliâno dos Saatos Lopes, Diretora Executiva.
Chefe do Setor de compras, matricula n' 50.540-4, ou outros rcpresentantes.
especialmente designados, que anotaÉo em registro próprio todas as ocorÍências.
determinando o que for necessário à regularizaçâo da^s faltas ou defeitos observados
na forma do Artigo 67, da Lei n" 8.666, de 21.06.93.
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15.2 As decisões e providências que ulfapassarem a competência do servidor ou üomissàu

de recebimento deverão ser adotadas Por scus superioÍes em tempo hábil para a

adoção das medidas convenientes a Administração.
15.3 A Íiscalizaçâo de que trata esla cláusula nào exclui nem reduz a respoNabilidade do

CONTRATADA pelos danos causados a CC)NTRA'IANTE ou a terceilos, Ícsultantes

de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus emplegados ou prepostos.

15.44 atestação de conformidade do fomecimcnto do objeto cabe ao titular do setor

responsável pela fiscalização do contrato ou a outo scrvidor designado para essc 1inr.

16. DAS MULTAS, SANÇÔES ADMINISTRATIVAS E R.ESCISÀO
CONTRÂTUAL

16.1 Pela inexecução total ou parcial do Con[ato, a CONTRATANTE poderá. garanlidâ a

prévia defes4 aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções- segundo a gravidade

da falta cometida:
16.1. I Adveíência escrim: quando se tratar de iniiação leve. a juízo da fiscalizaçâo. no

caso dedescumprimento das obrigaçôes e rcsponsabilidades assumidas no contrato

ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possâm acarretar prejurzos a

CONTRATANTE, desde que ÍIão caiba a aplicaçào de sanção mais grave.

16.1.2 Multas;
16.1.2.1 0,03% (bês ceníésirrros pot cenlo) por dia sobre o valor dos rflatcriais

entregues com atraso. Decoridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRÁTAN1I
podeá decidir pela continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual,
cm razào da inexecuçào total.

16.1.2) 0,060Á (seis cenÍésimos pot cento) por dia sobre o valor global do fato
oconido, para ocorrências de atrasos ou qualquer outÍo pÍazo previsto ne\tl'
insfumeDto, não abÉI1gido pelas demais alíneas.

16.1.2.3 5 oÁ (cinco pot cerrto) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo nâo' cumpdmento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.
16.1.2.4 5 oÁ (cinco por ceato) sobre o valor global amalizado do contrato, pela não

manutenção das condiçôes de habilitação e qualificação exigidas no insrrumento
convocâtório-

16.1.2.5 l0 ol ftlez por cenlo) sobÍe o valor do conffato. na hipótese de rescisâo
contmtual por inexecução parcial do contrak).

16.1.2.6 20 % (virrte pot cenlo) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na

assinatura do contato. rescisão contratual por inexecução do contrato -

caracterizardo-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações
contratrxús - atraso superior ao prazo limite de tdnta dias, estabelçcido rla alínea

16.l.3 Rescisão contratual unilaterâI, Iros casos cnumerados nos incisos I a XII c XVII do
aÍigo 78 da Lei n" 8.666/93.

16.1.,1 Rescisão amigár'el, por acordo entrc as partes, rcduzida a teÍno no processo rla
licitação. desde que haja conveniência para a Administração Pública.

l6.l .5 Resçisão Judicial, nos termos da legislaçãr.
16. I .6 Suspensào temponíria de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração. pelo prazo não sup€rior a 02 (dois) anos.

,l
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16.1.7 Declaração de inidoneidade para licitar ou contatar com a Administração Pública.
enquanto perdurarem os motivos que determinaram suâ puniçào ou alc que s(ja
promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sançào,
que será concedida sempre que o coltratado ressarcir a Administração pelos
prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior.

17. DÂSDISPOSIÇÔESCOMPLEMENTARES
l7.1As condiçôes de reajuste, repactuações, equilibrio econômico-financeiro. resci:à,.

sançôes e as demais nomas deste Termo de Referência. deverão constar em cláusulas
da minuta do contralo.

17.2 O contrato podení ser alterado nos casos previstos no aÍ. 65 da Lei n." 8.666i9i.
desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas
justificativas.

18. DAS DISPOSIÇÓES GERÂIS
l8.l Quaisquer esclarecimentos que se façam necessiirios poderão ser prestados pela

Comissão Permanente d€ l,icitação - CPL, no endereço: Rua Urbano Santos. n" 1657 -

- JuçaE - lmperatriz - MA.

peratriz - MA. l0 dc novembro de 20lli

Antoniâ Osân trâ Iiàno dos Sânto§
l)iretora vil

Fronclsca Cardoso de Brilo
lsscssora de Projetos Espcciais

DESPACHO:
AUTORIZO NÀ FORMA DA LEI

hperâtriz - MA,3-a

Rua Uíbano Sanios. 1657, JuçaÍa
- CEP:65.900,505 - tmper€lÍiz, MA
www rmperalíiz ma.gov.br
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TOTAI.QUANÍIOADE
vAlon -
MEDIO

APRES,DrscRrMrNAçÃoNe

75 593 5ô68 111167

álto dê aço 2 porlãs com 3 ÍeÍorços / 1

oÉtelerra íva e 3 íesulávêis a c€da 50 mm /
c€pâcidade d€ peso de c.dâ praleleiÍa 25 kg / all
1900mm,lãr9 800mm proÍ 400mm / Oíentado
pelas nomãs NBR13961/ 2010 ou poslerores

42 550 002

AÍmários ato dê aço 2 poías com 3 rêíorços. 1

p.aleleira í xa ê 2 regulávers á câda 50 mm. alt
1600 mín arg 800 mm. prcÍ.400 mm /
capacidade de pêso dê cada pÍaleleiía 25 kg /
One ado pelâs normas N8R13961/ 2010 ou

988.17 22 t'34 8123

armariosãiio em matz portas / alt 16oomm. lârg

900mm prof 400mm / 2 prateleiras móveis e 1 Iixâ

/ Cãoacrdade de Deso de cada p?tetena 2A ks /
Onenbdo pelas nomás NBRr3961/2010 ou

23 51Q47 11 740 81

Armários baüo em mdÍ 1 porla com 1 prâleleúa

alt. 7C0 ni._-. lrÍg gCO ÍÉ. F.rof 40C ni l
Oíentâdo pê ás noímas N8R13961/ 2010 ou

31 565 00 20 905.005

AÍmáÍios baixo em mdí2 portas all 700mrn 1aÍ9.

800mm, prof 400íÍm / Capaodade de peso de
câdâ píate ena 20 kg / Oíientado pelas nomâs
N8R13961/ 2010 ou oosleriores

1 1 142 67 1 142 67

AnnáÍio de aço feílamenterro, altuÍa 1 03m / aíg
gocm / prcí 40 cm Duas ponas côm iêchâduÍas
(02 chaves) 1 pratelerra com rcgulâgeír de altuÍa.
mais a base com acomodâção de feramentas e
objetos Possui umâ gavêla com iechadura (duas

chaves) Orcntado pêlas noÍmas NBR13961/ 2010

27 741.67 20 025 09

Arqlivos de aço dê 4 gavelas /âll 1400mm larq

500mm, prcf 600mm/ Capácdade de cada oáveiâ
25 kg, 30 a 40 paslas Oientâdo pelas nonnas
NBR13961/ 2010 ou posteÍ,oÍes

Câdê ra carxa g,.alóía com bÍaço. base com
sâpalas fxas, espumas inietadas, capas de
âcabâmênlo e prclêção do assento e encoslo de
polipopileno injelsdo atusle de altuÉ do assento a
gás Tâmanho Assenlo 42 )( 42 x 3 (espessrÍa)

cm Orienlâdo pelas normas NR 17 MT eABNT
Íamanho encosto 42 x 28 x 3 (espêsslra) cm
AltuÉ do assenro - Minrmâ:62 cm t Máxlna 71 cm
Aro aju§tâvêl PâÉ os Pés
Aporos Égulávêrs páÍa os braços

t7 3E9.87 4 678 44

!

Cad€ta ca xa girâlóra sêm braços base com
sapâlas fixás espumas rnjetadâs, capas dê
âcâbamênlo e protêçáo do assento ê êncosto dê
poliprop leno lnjêlâdo. atuste de arlura do assento a
gás Íãr anho Assenlo 42 x42 x 3 (espessura)

cJn Orienlado pelas normas NR 17 ÍVÍ e ABNT
Tamanho encoslo:42 t 28 t 3 (espessura) crn
Allura do assento - rú,nima 62 cm / lúáxirná 71 c.m

Aro ajuslá!Él para os pés

35 41675 14 586 25

I
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Câdeúa d retor gÍalóna com braÇo, êígonÔmrcâ/

aI 102.ír' larg 70cm pÍoÍ 68 cÍn / bEços
reguláveis / eslrulura êm aço ãssenlo e encoslo

êspuma njêlada e.êvestrr€nto ern tecrdo ou

o Oíenlado pelas .o.Ínâs NR 17 E ABNÍ

14

15

18

q,

I
iRu

.1J

709,3055t0

17 2t2.6488 196 ?8

Caaena r"a vEita com oimensÔes de altura 85cm /
lâqura 59 cm / proí 57 cm Com eslruturâ em aço.

ass€nlo e encosto íêveslidos em espúma rnleladâ
e reve3lmenlo €m tecido Oriêntada pelâs no.mas
NR 17 dô lúÍ ê ABNT

11

29 a1a 2A16612

Ceael,a r"as ernp,ltr.aretcom esltulura em lubo dê
açô assento e encosto êrn proliPrcPilêno macrço/

larg. 55 cni / all 63 cín / prol 53 cm / Oíentado
oelas normás NR 17 MT e ABNÍ

680 27 11 564 597)

CaOerra longanna com I tugarcs sem braços. com

êslrutuÍa em aço assenlo ê encosto êm êspuma
rijetadâ e reveslrmento em lecido / arg 2 m al
82 cm prcr 54cm/ orênladopela normas NR 17

MT êABNT

t3

23 091.7525 923 67

Cadetra longaÍ na com 5 ugares seÍn bÍâços com
êslrutura em aço, âssenlo ê encoslo em ê§p!fira
iqêlada e íevestrmento em lêcido laíg. 2,50 m all.
82 c.n prcí 54 cm Oientado pêlâ normas NR 17

e ABNT / sem braÇos

2t 679.55 14214 55

CâdêrÍa lo.garina execuliva com 3 lugares brâços
fi)rcs, com eskutura êín aço ass€nlo e encoslo êm
espuma rnJetadâ e rêvesnmento em lecido, All 82

cm. Larg i 50nr proÍ 54 cm Oíenlado pela

normâs NR 17 e ABNÍ

774,93 3 874.65

Cadê ra ioigar.a executva côm 4 ugaÍes com
braços Íiros com eslrlllrã em aço assento e

encoslo ênr espuma .telada e revêslrrnento ern

têcido alt 82cm a.g 2flr prol 54cm Onentado
pela noÍr.as NR 17 e AaNT

t6

1 2AA 67 14175.371l1T

Cadetra lo.gáina exêcutiva corn 5 !,ga.es braços
fixos. Com eslÍuluÍa em aço assê.to e encoslo em
espumâ injeladâ e íêveslmento em lecdo em

espurnâ expandidâ Alt 82 cm larg 2.50nr prcÍ

54. Orienrado pelas noímas NR 17 E ABNT

32 800 29

Cadena presdente gtratória com braços regu áveis
Regulagem dê allura ê,nclrnaçao Corn eslrutura
em aço, assenlo e encoslo em espurna inlelada e
revestimeôto em lecLdo ou couro sinlético Alt 118
cm, larg 70 cm, proÍ 70 cm Íeguadorde a lura a

9ás. o enlâdo pelas noÍmas NR 17 MT e ABNT

79 377 A7 29 851 73l9

cader.a secreráÍia grÉlóra com braços reguláves
Com estrurura em âço, assenlo e encoslo em
êspuma L.tetada e reveslimenlo em lecldo
rêgulagem ê gás, lârg 62 cm all 92 cm, proÍ. 63
crn / Oner rado pelas nonnas NR r7 E AANT

20

Cadê ra secrelaíia gtratóÍia sem braço. com
regllagens de altuÍa e encosto íegulagem a gás
êspuma r.telada a t 92 cm la€ 62cm píoí 63 m
/ Oíientado peias normas NR 17 E ABNÍ

345 68 27 343 2A

21

Estanle em aço com 3 pralererras com 19

regLrlâgens dê allLrra dêsínôntáve, altuía 92crn
larg. 92cm píoÍ 30cm Capacidade poí p.atelería

de 30 kg Orienlado pelas normas NR 17 E ABNÍ

Und 10 138 33 1 383 30

5

25 609 28

!

7.I

1
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27

32
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Ests.te em áço com 5 prálelêúas. desmontável
com 36 regu ágens de altura, âit 1800mm larg
920 mm, pÍoÍ 300mm Cápaodadê poÍ praleretra

cle 30 k9 Or entâdo pelâs normas NR I 7 É ABNT

313 53 1316E,2623

Eslanteem aço com 6 praleleEs. desmo'rlável
com 40 íegu agêns de altura alt 2000 mm larg
920 mm. proí 300 ínín Capâcidade por praleleira
dê 30 ka Or enlado pelas no.mas NR 1 7 E ABNT

42

22 481 33 10 589 2624

Mêsa di.eróí em mdí, com 2 gavetas com chaves.
âlt. 75 crn rârc 150 cm. pÍoí 60 cm . espessura do
lampo 1s mm / orientado pê âs noínas NR 17 E

ABNÍ

51 812 33 414288325

Mesa execuuva em 'L em MDF (lúesa dê 90 cm
Ínesâ 120 cm conexáo de 90c) alt. 75cm píoí 60
cín duas qavetas. espesslra do larnpo 15 mm,/
Orientado Deas noÍmas NR 17 E ABNT

Mesa,nlanr,l (cor a defrnir) de plásrico com 04
c€deiras Çomprmenlo 75cm. LaÍgura 75cm
Alturâ 55cm canios arredondádos com pés

antiderÍanles e com Íegulagem dê nivel/
Onentâdô oeas noímãs NR 17 MT EABNÍ

3 850 00

Mesa opeía.ional com 2 gavelas @m chavês. em
mdÍ, all 75cm lárg. 120,pÍoí.60cm espessura
óo lampo oe 15 mm / Orientado pelas nonnâs NR

17 É ABNÍ

97 382 00 37 054.00

28

Mesâ em mdÍ oval all 80cm lârg 1m comp
2,18fii com tampo êm mdÍ ou vrdro, com I
cãdeiras €nr mdf assenlo 47x42cm. encosto 68cm
êm €spumá 

'njelada 
Onentâdo pelâs normas NR

17 MT E ABNT

1 1 600 00 r ô00.00

29

Mesa paíã compuladorem mdÍ com dimensÕes de
alt. 75 cr. âÍg 90 cm prcí 60cm e espessura do
tampo de 15 mm / Oflentado pelâs normas NR 17

EABNT

10 364.33 3 643 30

30
Mesa em mdÍ para rmprêssora dimensôes all
70cm. comp 40m la€ 60cõ/ Oíenlado p€las
normes NR 171üÍ e ABNÍ

268 33 8 854,89

M€sâ e bánco modelo FDE paÍa I pessoas pâra
reteitório / Oíênlado pêas normês NR 17 E ABNI 1 1 328 33 1 328 33

Soíá para ecepÉo com 2 lugares e.coslo e

brâço de ê mofada fxa, assenlô em.lmoíâda íxa
composlo poÍespuma D26 / OÍientado pelas

noímas NR 17 E ABNÍ

13 989 67 12 86511

Sofá para recepção corn 3lugaíes. encosto ê
braço de alnrofada íxa assenlo em almoÍada fixa
cohposto por espuma D'26 / Oienlado peras

nomâs NR 17 MÍeABNÍ
Unid 9 1 219 33 10 973 97

34
Supone parâ CPU em mdÍcom drmênsóes all
50cm. larg 24 cm, proÍ 48 cm Oneilado peas
nomas NR 17 E ABNT

59 r35 00 7 965 00

TOTAT: 619.179,14

Agente Administíativo
[,1at.43.720-4

\

/:-

770 00
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LSTADO rro

PREFf, ITTJRÀ MUNICIPAL DE TRIZ
SECRETARJÂ MUNICIPAL DE ADMII\]STRÂçÃO E

DEPÀRTÀMf, NTO ADMIMSTRATryO

DO OBJETO
l.l Contratação de Aqúsição dç Material Perma[ent€ (Mobília ern Geral) de forma

parcelad4 a fin de atender as necessidades da Administração Municipal
(Administação Ge.al), no Município de Imperatriz Maranhão.

2. IX) ORÇAMENTO ESTIMATIVO - CONSUMO E CUSTO ESTIMADO ANUAL
2.1 O valor estimado para o coDsumo anual de materiais, bem como o valor total estimado

pam o fomecimento dos produtos apresenta-se prcvisto conforme Planilha de

Composição de Preços - Anexo II a este Termo de RefeÉncia;
2.2 O quantitativo defrnido para esta licitação baseou-se no consumo do ano de 2018

visando supú a demanda p€lo peíodo de l2(doze) meses, a partfu da datâ de
assinatura do contrato.

2.3 O o4amento para essa despesa foi obtido a partir de pesquisa de preços no mercado.
2.4 A licitrrte deveú apresentar o metror preço pam cada item, para o periodo do

çontrato;
2.5 No Anexo II são demonstrados os quantitativos eíiBâdos! com base nas demandas

coúecidas, e os valores unitários e globais para a mensuração do valor do contato.
Os trabalhos constantes do Anexo II são melamente estimativos e exemplificativos,
servindo apenas para a orientâção dos licitantes e pam a quantificação do valor
estimado da contratação, não obrigando a Contr"atada a demandar os sewiços tais
como constam nesta planilh4

2.6 Por se tratar de estimativas, as quantidades e valores não consútuel!, em hipótese
alguma, compÍomissos futuos para a Administra4âo, rdzâo p€la qusl não poderão ser
exigidos nem considerados como quantidades e valores para pagamento mínimo,
podeudo softer alterações de acordo com as necessidades da AdmidsEaçâo, sem que
isso justifique qualquer indenização à CONTRATADA.

ANEXO I - ESPECTTTCAÇÕES TÉCMCAS 4C1 i
Este documento estabelece as normas especÍficas para o fomecimento dos prcdutos. a fim au '- +
atender as necessidades da Administração Municipal (Administração Geml), no Município de

Impemtriz - MA.

I

3. DO PREPOSTO
3.1 A CONTRATADA deverá Danter preposto aceito pela Coltratante, durante o período

de ügência do contrato, para represená-la admilistrativamente, sempre que for
necessário.

3.2 O preposto deveá ser indicado mediante declaraÉo em que deverá constar o seu
nome completo, no CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à
sua qualifi cação profi ssional.

3.3 O preposro, uma vez indicado pela CONTRATADA e aceito ;rla Admidst açâo,
deveá aplesent r-se à unidade fiscalizador4 tão logo seja firmado o contato, para
assinar, com o servidor desigoado para esse fim, o Temo de Aberh[a do Livro de
Ocorrêqcias, e tratar dos demais assuntos pertilentes à execução do contato, relativos
à sua comp€tência_

I N

Rua tJóano Santos, 1657 - Juçera
- CEP 65.90G5O5 - tmperátíü - [4Á
www. imperatriz ma_gov br q í'.+
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3.4 O preposto deveú estaÍ apto a esclârecer 8s questõ€s relacionadas às f8turas do§

serviços prestados.

4. DAS CONDIÇÔES BÁSICAS
4.1 O fomecimedo do material deve!á estal disponibilizado à CONTRATANTE

imediatameíte após o recebimento da Ordem de Fomecimento,
4.2 Quâlto ao quantitâtivo estimado a ser contatado, só será pago o que efetivamente for

consumido.
4.3 O fomecimento deverá sei realizado nas quantidades e locais dcteminados pela

Contratante.

DA REQUSIÇÁO DO§ PRODUTOS
5.1 O material será rcqüsitado pelo responsável da Contuatante, que deverá ser feita

através de nota de reqúsição/pedido/autodzação de fomecimento deüdamente
autorizada e assilada por ele, onde devcrá constar todos os dados, inclusive, dados do
servidor responsável pela recebimelrto dos matÇÍiais.

5.2 A entrega do rlralerial deve ser feita no endereço indicado pela Contrataqte, c.nfortrle
reqüsição/autorização de fomecimento, deveodo, quando do recebimento fazer a
conferência das especificaçôes, conforme especificações constantes nesúe Termo de
Refeiência - Anexos I e Planilhâs de Composição de Preços - Anexo II.

5.3 A rcqüsição do material ocorreá de segwrda a sexta-feiià, no horádo das 8:00 às
14:00 horas, confome solicitação devida.Dente autorizâda e assinada pelo

responsável.

6. DO FORIIECIMENTO DOS PRODIJTO§
6.1Para fomecimento das quanüdades adquiridas proceder-se-á da seguinte forma, de

acordo com as necessidades e conveniências da CONTRATANTE:
a) a CONTRATADA fomeceú os Fodutos mediante a aplesentação da "Auúorizaçâo de

Fomecimento", conforme modelo preüamente apresentado pela CONTRATANTE e

acordado pelas partes, devidametrte datada e assinada por funcionário autorizado da
Administaçâo Municipal ;

b) a "Autorização de Fomecimento" deverá ser devidamente preenchida com as
infoúraçô€s relativas ao fomecimento e assinadas por frucionário da uoidade que
rcceber o mateÍial.

6.2 Os produtos serão recusados pela CoÍltratante, no caso de especificações fora dos
padrões, erro quanto ao produto soliÇitado, volune menor que o solicitado,
contaminação por quaisquer elementos não pemitidos em sua composição ou a
presença de outras subsíâncias, em percentuais além dos autorizados em slüt
composiçáo.

6.3 O produto reçusado deverá ser substituído no prazo máximo de 05 (cinco) dias
contado a partir do recebimento pela ContÍatadê da fomalização da recusa pela
CoBtrataote, arcaDdo a Contratada com os custos dessa operação, inclusive os de
repamçãol

Rua Uóano Santos, 1657 - JuÇâra
- CEP:65.90G505, tmperetnz - MA
www'imp€ralÍiz.ma. gov. br 4
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6.4 Para o fomecimento, deveá ser especificado o quanútativo em unidades do pÍoduto
fomecido, no preenchimeÍrto da reqúsição do município, bem como dcverá ser

fomecido o devido comprovante.
6.5 Nâo s€ú adrnitida recusa de fomecimento pela Contratada em decorrência de

sobrecarga na suâ capacidade instalada.
6,6 Em caso de panes, falta dos materiais, carcs fortt.riúos ou de força maior, a Contratada

deveá proüdenciar altemativas de fomecimento nâs mesmas condições acordadas, no
prazo máximo de 05 (cinco) dias, após o recebimento da fomali""ção de

descontinúdade dos serviços emitida pela Contratante, sob pena de softer as sançôes

previstrs no coltrato.

DO PREÇO
7.1 O Pre{o uoitário considemdo pala a pr€staçâo dos serviços serií o prcço ofertado na

proposta vetrcedom deste Pregão.
72 O preço regisuado pode.á ser reústo cm decorÉncia de eventual Íedução dos preços

praticados ao mercado ou de fato que eleve os custos dos sewiços registrados.
73 No preço contrarado já se elcontam computados todos os impostos, taxas, fretes e

demais despesas que, direta ou indir€tamente tenham relação çom o objeto deste

contmto, isentaldo a Contratante de quaisquer ônus por despesas decorentes.

E. DA GARÀNTIA DOS PRODUTOS
8.1A Contratada deverá garaotir a qualidade dos materiais, que deverá ser de

primeira/melhor, e arc.[ com qualquer prejuizo à Contratante decorente de sua
utilização;

8.2 A garantia dos produtos deverá ser complet tota.l até o fiÍ/esvaziamento do
toner/úta.

8.3 Os produtos entregues pela confatada deverão ter validade mílrima de 60% (sessenta

por cento) do pmzo definido na embalagem;
8.4 Durante o periodo de ga.rantia, a CONTRATADA, independentemente de s€r ou não

fab cante do objeto, se obriga a substituir, sem ônus para a Cortr&tante, o objero que

apresentar defeitos ou inconeções resultantes da fabricação, ou não compatíveis com
as espe{ificaçôes deste Temo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a côntar da

notificação;
8.5 Na substihrição de produtos defeituosos, a reposição será por outro com caracterÍsticas

tecnicas iguais ou superiores, sem custo adicional para a CONTRATANTE;
8.6 Em caso de não conformidade, lawar-se-á um Termo de Recusa e Devolugão, no qual

se consigDrrão as diferenças com as Çspecificaçôes. Nesta hipótese, a
CONTRATADA deverá fazer a reposição dos itens que não preencham as

especificações, no prazo de 05 (cinco) dias a contar da data de devolução, sendo que,
em caso dç trâo açeitaçâo do produto, a devolução (tete e demais despesas) seú por
conta da Contatada;

8.7 Caso a substituição não ocora em 05 (cinco) dias, a partir da notifiaação, ou cElso o
novo bem entregue também seja rejeitado, estará a emprcsê Contratada inconendo em
atraso na entrega, sujeita à aplicação das sançôes prcvistas em Lei;

Rua Uóano Santos, 1657 'Juçêra
- CEP:65.90G505 - lmp€retnz- MA
www imperalriz.ma.gov.br
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DEPARTAMENTO ÁDMINISTRÁTTVO

8.8 A Contralada é obrigada a realizar aoâises dos produtos ern comercialização sempre
que solicitadas pele Contratatrte. Pam isúo, a Contratada deve manter disponivçis os
materiais nec€ssários à realização das anátises (Resoluções específicas);

8.9 Os procedimentos detalhados para a realizarão dos teíes de qualidade dos materiais
seguirão a legislação especifica editada pelo órgão Competente;

8.10 Ficará sobre a inteiia responsabilidâde da Contratada a gaÍantia da qualidade
mínima dos materiais entregues, sob pe[a das sanções cabíveis.

9 . DÂ§ ESPECIFICAÇÕES DOS PRODU'IOS
9.1 As especificações dos produtos aprese[tam-se provistas nas Planilhas de Composição

de Prcços - Anexo II a este Termo de Referência.

- MA, 30 de novembro de 2018

Ântônia Osanira Vi dos Santos
Diretora

:&q".fa U,*" t"-t
Ingridy Soares Leal

Agente Administrativo

,*ffià-*F lla Cardoso de Brito
Assessora de Projetos Especiais

DES PACHO:

AUTORIZO I{A FORMA OA LEI

lmp.rátriz -

JosÉ EREIRÀ

N

Ruâ urbano Sântos, 1657 JuÇara
- CEP:65.900505 - tmperetíiz - MA
www.imperatriz.ma.gov br
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ESTADO DO MARANHÂO
Preteitura Municipal de Imperatriz
Comissão Pennanente de Licitação

pRrcÃo pRI.tsENCIAr, N" 031/2019-(lPL

,\Nrx() tt
( Nrot)Et.o)

(Papel timbrado do ConcorreDte)

CARTÀCREDENCIAL

lmpcrariz (MA). de de 2() l9

A(O)
PRE(;OEIRO(A) }ÍI]NICTPÀL
REF. PRECÃo PRfSE\CIAL :{' 03I/201g-CPL

o ahai\o-assiÍado. responsável legal pela Flmpresâ

inscíitâ nô CNPJ,/MF soh o n'
!em pela presente inÍõrurar a Vs. Sâs. que o Sr

e designado para represcntar Dossâ empresâ na Licitação acima refcrida. podendo assirrar atas c demais
documcntos. inteÍpor rccursos e impugnaçôes. receber notificação. tornar ciência de dccisires. assinar
paopostas e rubricâr docrrmenlos das dcmais licitantes. reoorrcr, desislir da interyosiçâo de recursos.
âcordar formular lances !erbais, enfinr. pÍâticâr todos os aios inerentcs ao ceíame.

\orrc ldentidrdc e 
^s\inltura 

do Re\pon\í\cl I-c!al
(Cop firmâ reconhccidtl enr câítório)

Rua Urhano Santos. 1657 BairÍo Juçara
CEP: 65.900-505 - lmperatri/,rMA

N"

1ç,5

. poíador do RG n" ,_ e do CPF n"



ESTADO DO MARANHAO
Preleitura Municipal de [mperatriz
Comissão Pemanente de I-icitação

ANEXO lll
(MINUTA DO CONTRATO)

AQUISÍÇÂO DE MATERIAL PfR}IA\f\TE
(\ToBILIA ENT (;ERAL) PÂRA A'TENDfR ÀS
\l.r L\slt).\l)ts trc ,\tlrtl r ts t xn( Átr
{I]NICIPAL (ÂD}IÍNISTRAÇÃo (;fRAI-),

DE FOR\|-\ t\RCfL.\1)-\. PFL() PFRiOI)O
Df 12 \'I[Sf S. VIGORANDO A IâRTIR DA
D-ATA DIi ASSINATURA DO ('ONTRATo.

Ql ]. ].\ I R] Sl C}l.EllR\\í (l \ll \lciPlu
Df I\IPIR.{TRIZ f À E}ÍPRESA

. NA FORIIA AIIAIXO.

Ao(s) diis do mas de do ano de 1019. d€ unr lado. o MUNICIPIO DE IMPER{TRIZ,
C\P.l \'11 06.1jIi.155 0(Xll 16. locâlizâdo nâ Ru:l Rüi Ilarbosa. n l0l. (enlro. rtra\és do(a)

Sccretário(a) \4unicipal
agentc politico. portâdor do RC n." _ SSP/\44 e do Cl'FiMF n.'
denonrinado sinrplcsnrcnte dc CONTRATÀNTI e. do oütro lâdo. a emprcsa

( \l).1 \ll rt "
ncste ato. represcntada pe[r- Sr poÍador do R(l n." e do CPF/N'IF n.'

brasileiro(a).

. ,:loravante denonrinada simplesmenle de CONTRATADA. tcndo enr \ista o que

a(,nSlr rt() l'l.lr{esso rr." _ e propoía apresentâda. que passam a integrar
esle instrumento. independenternentc de transcrição nâ paÍe em que com esle nâo colrflitar, resolvem,
de comum âcordo. celebmr o presente Contrato, regido pela Lei n." 8.666, de 2l dcjunho de 1993.

mediantc r- clausula" e cündiçoes \eg[inte.:

cl.Á1 stit,-.\ PRI\llilRA- D() oB.IETo
I. Constitui objeto desle contrâto â Aquisiçào de Material Permanente (Mobília em Ceral) para atender
as necessidades da Adminislrâção Municipal (AdminisÍmção CeÍal). de forma pârceladâ. pelo período
de l2 mescs- vigorândo â pârtir da data de assirratura do contrato. confornre especificâções coDslântes
no Tenno de Reltréncia con r olivação ro processo administrali!o n' 14.001.1049/20f8 - SEAMO, e

em contonnidadc com o PÍegâo Presenciâl no 031/2019-CPL e seus âneros, que independente de
transcriçâo integrâ estc i[slrumento paÊ todos os Ílns e eÍêitos legâis. C) presente conÍrato está
consubstanciâdo no procedinrento licitatório realizado na fonna da Lei ll'8.666. de 2] dejunho de
1993 c suâs aheraÇões.

ctlt st L.{ s[(;t \r].\ - l)() PR{zo u co\t)t( oF.s Dri []\E( tr( 1()
L A e\ecuçâo do obieto terá inicio logo ap(rs o recebimento da "()rdem de Fornecimento" emitida
pela Contratante. de lorma pârceladâ, \'igorando pelo periodo de 12 mcses. a panir da data de
assinalura do contrato.
II. O tirrnecirnento dos bens seíá efcruado de forma parcelada. soh demanda. conlbrme a necessidade
e de xcordo conr a conreniência da Administrâçào. benr como da existência de dasponibilidâde
orçâmcntária. nâs quânridâdes e locais determinados pela CoDtratàlte. por ocasião dâ enrissão dâ
solicilaçào formal. sendo de inreirâ responsabilidade da Contratada o ônus com a e\ecuçâo do obieto.

\
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Ill. O foínecimento será cxeculado observado o disposlo no Anexo I e demais disposições do Termo

de ReíeÍê11ciâ.

Iv. A Contralada fica obrigada â entregar os materiais no prazo máximo de 05 (ciico) diâs. após a

solicitaçào formal pelâ ContÍalant€.
v. os materiâis entregues de'ierão estâr âcondicionados de forma compatível com sua conser!açào. em

embâlagens lâcíadas pelo fabricante.
vl. A Contratante podeÉ rejeimr. no todo ou em pane. os maleriais em desacordo conr as

especil'lcâções e condiçôes do Termo de Referência. do Edital e deste Contrato.

LAI]ST]LA TIiRCEIR,\ N1 TO E DOS R}]CTiRSOS
OIiÇ,\)la-\l ARIUs
l. O \alor do conlrato é de RS...........-.. ( . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ) .

lI. As despcsas decorrenles desta licitação coíreÍâo à corta das seguintes dotâçôes orÇamentáriâs

l{.001 - secretâriâ Municipal de Admiíistíâção e Modernizâçâo.
14.001,01,122.0029.2t17 7 Manulençâo das Ati!idades e P«)jelos da Secrelaria.
Natureza,1.190.52 99 llquipâmentos e Malerial Penranente.
Fichâ: l3l Fonte: 00 Tcsouro Municipal.

Ct-AtISI]LA QT]ARTA DAS CONDICÔES DE PA(]AMENTo
I. Os preços incluem todâs âs despesas com impostos, seguros. fretes, taxas ou outros encargos
e\i]nlualmentc incideDtes sobre os ser\ iços. não podendo soírer íeajustc de qualqrrer natureza. exceto
nas hipóteses. conÍ-ornre CLAUSULA OUINTA deste Conlrato:
ll, Caso a Contratante não demande o total dâ quântidade eslimâda. nào será devida indenização â

ContrâÍâda, observadas as prescrições da [,ei n'8.666/93.
III. A CONTRAIADA de\erá âpresenlar. pré-falummento com detalhes dos fomecim€ntos. para

conferênciâ Íx)r pâr1e dâ CONTRATAN'I"E e posterior aprovação para faturâmento.
IV. Depois de realizada conÍerêocia e aprovâção do pré-faturâmento. a CONTRATADA deve emitií â

norâ fiscal/fat ra relativa âo lbrnecimento em 02 (düas) viâs, que deverào ser enlregues na Secretaria
de Administ.açào e Modemizâçâo. situada na Rua Urbano Santos. D" 1657 - Juçara- lmperatriz/MA.
paÍâ Íirrs de liquidâçào e pâganrento.

V O pagamento à Contratada será etàtuado pela Secretaria da Fazenda e Gestâo Orçamentária. por
mcio de transferóncia elctrónica ou ordern bancáÍiâ. em até i0 (tr,n1â) dias âpós a aceitaçào definiÍiva
dos materiais. conr apresentaçào das nôtas fiscais delidâmente cerlificadas pelo Agente Público
compelenle.
Vl. O pâgamenlo deverá ser efetuado em @
FORNECIMENTO DOS MÀTERIA|S, à medida que forenr entregües os mesrros, nâo devendo
estar vi[culado a tiquidação lotal do empenho.
Vll. Para fazerjus ao pagamcoto. a Conlratada homologatória devcrá apresentarjunto às notas fiscais.
comprovação de suâ adimplôDcia com as Fâzendas Nacional. Estadual e Municipal, regularidade
relatira à Seguridade Social c ao Fundo de Camntia por Tempo de Serviço - FGTS. com a Justiça do
Trabalho (CeÍidâo Ncgari\'â de Débilos Trâbalhislas CNDf). bem como a quitação de impostos e
tâ\âs que por\enlura incidarr sobre os seniços contratados. inclusive quanto o lmposto sobre
Circulaçâo de Mercâdorias e Ser!iços ICMS.
VIII. Parâ lins de pagamento. â CoDt.atante.esponsabilizar-se-á apenas pelos fornccimentos
deridarnerte aulorizâdos e ceíificâdos pelos gestores do conlralo, mediante contabilização e

âpresenraçào. ao tinal de cada entÍegâ ou periodo não inftrior a um mês. pela Conlralada. dos
fonrulários de controle dos f()rnecimentos.
IX. A ateslâçào da falura correspondc0te à prestâçAo do serviço caberá ao fiscâl do contrato ou outro
ser\ idor dcsiEnado para esse fim.

Rua tlrbano Sanlos, I657 Bairro Juç.fa
CLP: 65.900-505, Ímpcrarriz MA
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X. Havendo erro nâ notâ fiscal/farura ôu circunstância que impeça a liquidação dâ despesa. o

pâgameDto íicará pendente. âté que a CONTRATADA providencie âs medidas saneadoras.

x.l A contagem do prazo para pagamcnto será reiniciada e contâda dâ reapresentação e prolocolizaçâo
junro âo t'iscÂl do contmto do documento frscal com as devidas correçôes. fato esse que nào poderá

acârrelâr qualquer ônus adicional à CON'rRArANTE. nem deverá hâveÍ prejuízo da prestação de

serviços pela CON IRATADA.
Xl. Nenhum pagamcnto seÍá eÍetuado à CONTRATADA enquânto pendenle qualquer obrigação

docunrenlal ou linanceira. sem que isso gere direito a íeâiustâmento de preços ou atualização

monetária,
XlI. A CONI RAIANTE reserva-se. ainda, o direito de somenlc efetuar o pagamenlo após a alestaçâo

clc que o sen rço loi e\ecurado cn) conformidâde com as cspccificaçôcs do eurtrato.
xltl. A (ONIRAIANIE nào tlca obrigada a adquirir os mâteriâis nâ totalidade do valor e das

quantidadcs cstimadas parâ r contrataçâo, realizando o paganrento de acordo com o fornecimento
efcti\'ame[te eletuado.
xl\l A CONIRi(IAN'|E, obsenados os princípios do contÍâditório e dâ ampla defesa. poderá

deduzir. cautelar ou definitivâmente. do montante a pâgar à CONTRATADA. os valores

correspondentes a mullâs. ressa.cimentos ou indenizações devidas pela CONTRAIADA. ltos termos
do contrato,
XV No caso de atraso de pagamento. desde que a Contíatada nào tenha concorrido de alguma forma
para tânlo. serào devidos pela Contratante encargos moratórios à taxa nominal dc 6% a.a (seis por

ceDto ao ano). capitalizados diariamente em regime dejüros simples.
XVI. O \aloí dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x vP. onde: EM = Encargos
moralórios de\idos: N = Números de diâs entre a dâtâ previstâ pârâ o pagâmento e a do efetivo
pagânlenlo: I = indice de conrpensaçào Íinanceira = 0.000164i8: e VP = Valor dâ prestâçâo em atraso.

CI,ÁT]STiLA QT IN.I.A- DO CRtTÉRIO Df Rf AJIJSTE
Í. Para reslabclecer a relação quc as pârtes pactuâra inicia|nente entre os encargos da CoDtratada e a

retribuição da AdministraÇào pâra â jusla remuneração. scrá efctuada a maruteDção do equilíbrio
econômico-Ílnanceiro inicial do contrato. na forma dâ alíDea _d do Aú. 65 dâ Lei n.' 8.666/93.

(LAUST LA SIXTA _ I)O PRÀZO DA VI(: E N( IÀ }] f.xF('I r( ,\{) I)() ('()\TRÀ1()
IV. O firluro conlrato quc advir. vigorarh da sua dâta dc assinâtura. até l l de dezernbro do e\ercicio
Íinancciro em que for formalizado.

cLÁtJSULA sÉTrMÀ - po cRrrÉRIo DE AcflTÀcÃo Do oBJETo
O(s) nrâteíiâl (s) de\,erá (ão) ser aceito (s). da seguinle loímâ:
I. PROVISORIAMENTE: no alo da entrega, pam fins de poslerior !erificaÇâo dâ confoímidâde dâs

especificações do\ materiais com aqueles determinados nos 
^ncxos 

I e ll Termo de Referência e da
proposta vencedora- opo(unidade em quc se obsenarão apenas âs informações constanles dâ faturâ e

dâs enrbâlâgens. cm confronk) com a respectiva nota de ernpenho.
tl. DEFINITTVAMfNTE: no prazo de ate 05 (cinco) dias. contados do recebimenlo pror isorio, após
a rerificaçâo das espccificaçôes. qualidade e quantidades dos materiâis e conseqüentemenle aceitaçâo.
mcdiante termo circunslânciado â ser elâborado pelo fiscal do contrato. a ser designado pela
(i)ntaatante.

IIl. O desca.Ícgârncnto do prcduto ficará a cargo do fornecedoí. de\re[do ser providenciada a rnão de
obra »cccsJária.
lV O âceitelaprovaçâo do(s) produto(s) pelo órgão licitante não erclui a responsabilidade civil do
Í-onrccedor por \icios de qnantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou dispâridades com âs
especillcaçõcs cstabelecidâs. verificadas. posteriomtentc, gâÍaDlindo-se ao mutlicipio as facu]dades
prcvistâs Do aí. lÍi da Lei n." 8.078/90.

Rua tlrbano Sânlos. 1657 Bairro Juçara
CIIP: ó5.900-505 - Imperatriz itlA
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CLALST]t,A O '\\,{ . I){S OBRIGÀCOfS DA (.()\TR,\T\I)A
No lonrecinrent,r do objcto do preseDte contÍâto. o6riga-se a Contratada â envidar todo o empe

dedicâção necessários ao fiel e adequado cumprimeDto dos encargos que lhe são confiados. obrigando_

se ainda. além das obrigações esÍabelecidas no Ànexo I do Tenno de Referência, a:

l. Iniciar a erecuçâo do objeto logo após o recebimento dâ "Ordem de Fornecimento". cmil;da pela

Corrtralante, de loarra parcclada. vigoÍando até ll de dezenrbro do exeÍcicio financeiro ern que for
tbrmalizâdo o contÍâlo-
ll. Respeitar o praro estipulado para â exccução do objeto. conforme estabelecido no Termo de

Referência e na proposta da CONTRATADA.
III. Obsenar o prazo má\iDro no qual a Conrahda ficará obrigada forncccr os nralcriai:. apüs uaia
solicitação l'ormâj. conforme qIÂ!§UIA§EXIA deste Contmto.
IV. Cornunicar à fiscalizâção da Contratante, por escÍito. quando veriÍlcar quaisquer condições
inadequâdâs â cxecLlçào do conÍato ou â iminência de falos que possam prejudicar â pcrfeitâ exccução
do objeto.
\'. facililar, FISCALIZAÇAO o âcesso aos procedimenlos e lécnicâs âdolados.
Vl. Rcsponder iDtegralmcDte por perdas e danos que rier a causar a CONTRAIANI E otr a lsrceiros.
em razão dc açâo ou omissâo. dolosa ou culposa. sua ou dos seus paepostos. independentemente de
ourra\ c.Jmillaçôc\ c',nrraruais ou leuai. c que esli\er \ujcila
\all. Manter duraDle a exccLrção do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assurridas. todas as condiçôes de habilitaçào e quâlificaçào exigidas na licitação. apresentando os
conrprovantes que lhe Íi)ren solicitados pelâ Conúatânte. deveDdo comunicâr à CoNI RAIANIE a
supcrveniência de fato iDrpedili!o dâ mânu1enÇão dessas oondiçôes-
VIII. À assinatura do contralo por pessoa comp€tente de\,erá se. ef'etuada em um praTo márimo de 05
(cinco) dias úteis após a notificação da Contratada. sob pena das sanções previstas no art.' 8l nal.ei
8.6ó6193.
VIIl.I A recusa injustificâdô do homologatório em assinar o conl.ato. aceitar ou retirar o insrrumento
equivalente. dentro do prazo estabelecido pela AdnlinistÍaçâo. câracterizâ o descumpíimento total da
obÍigâçâo âssumida. sujeitando-o às penâlidades legalrnente cstabelecidas.
IX. Aceirâr. nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos e suprcssões do valor inicialmente
eslimado paÍa a c\ecução do contrato. nos termos do § l': do art. 65 da Lei 8.666191.
X. Executar fielmente o contrato. de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 8.666/93.
respondendo pclâs conseqüências de sua inexecuçào totalou parcial.
XI. lndicar em até 05 (cinco) dias aús a assinalura do cootrato.0l (um) preposto como seu
representante. cont'orme elencâ (aí. 68. da l,ei 8666/93). âceito pela Administração. que dcverá se

repoÍar diretân)enle ao Cestor do Contrâto. pcssoalmente e/ou via eletrônicúelefolle, pâra
acontpanhar c sc resporrsabilizar pela exccuçâo do obicto.
XIl. Reparar corri-rií. remo\er. reconstruir ou substituir. às suas expensas. no total ou em pafte. o
objeto do Contralo em que sc verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes resultantes da exccução ou de
nlateriais empregados;
XII.t RepaÍar. corrigir. remover. substituir. deslàzer e refazer. pÍioritáriâ e exclusivamente. às suas
custâs e riscos. num prâzo de no máximo de 05 (cinco) dias úteis. contados da solicitaçâo da
Conlralante. quâisquer r'icios, dcfeilos, incorreções, erros, falhas e imperfeições, decorrenle de culpa
da Conlralada no âto da erecuçào do objeto-
XIII. Responsabilizar,se pelos danos causados diretâmente à Administração ou â terceiros. deconentes
de sua culpa ou dob na execuçào do co[trato. não cxcluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
llscalização ou o âco[tpânhatnento pelo órgào interessâdo.
XIll.I Responsabilizar-se poÍ todo e qualquer dano ou pre_juízo caLrsados por seus cmpregados. ou
representanles. diretâ e indiretamente, ao adquirente ou â terceiros. incl sivs os deconentes de
aquisiÇôes com \ícios ou deleitos. conslâtáveis nos prazos da garantia. mesmo expirado o prazo.

\

Rua tlrbano Santos. l6J7 Bairro Juçara
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XÍV. A RespoDsabilizâr-se pelos encargos trâbalhistas. Pre!idcnciár;os, fiscais e com€rciâis re§ultântes

dâ e\ecução do contrato.
XIV.I A inadimplência da Clonlratada, com referência aos encargos tÉbalhistas. fiscais e comerciais,

nâo transÍêre à Contralante ou a terceiros a responsâbilidade por seu pâgâmento,

XV Responsabilizar se peto cumprimento das prescrições rcferenles às leis lrabalhistas.

pre\idenciárias e de segurança do tÍâbalho de seus funcionários.

XVl. Não lraDsferir a lerceiros. total ou parcial. a execuçào do objeto sem a prévia e expressl anuência

da ContrataDle.
XVII. Arcar com todas as despesas. diretas ou indiretâs. decorÍentes do cumprimento das obrigâções

pactuâdas entre as partes.

XVIII. Pagâr todas as dcipesas- tíis colro taxas, irnpuslor. 1ribu1us, iclüs, s.guro§. trrào-de-u'o,a.

garantiâ e aodas âs despcsas decoÍentes da contralâ9ào.
XÍX. Ga.anrir que a âção ou omissâo. lotal ou parcial. da fiscalizâçâo do setor competente, não

eximirá a Contratada de tolal responsabilidâde quanto ao cumprimento dâs obriSações pâctuâdas entre

âs par(es.

xx. Relâlâr â Conlralante toda e qualquer irregularidade obserrada em virtude do lôrDccimenlo e

preslar prontâmente todos os esclarecimentos que Í-orem solicitados.
xXI. Responsâbilizar-sc por todas as providéncias e obri-qações cstabelecidas na legislação específica

d('acidenle de líâhalho. bem como poí todas as despesas decorrentes do fornecimento do objeto tais

como: salários. seguro de âcidcDtes. taxas. imposlos e contribuições. indenizâçôes. !âlcs-lrânsporres.

râles-refciçôcs. c oulras quc porventura venham a ser criadas e e\igidas por Lei.
xxII. Responsabilizâr-se ainda por lodas as despesâs com nraterial. mão-de-obra. âcidentes de

trabalho. encargos kabalhislas. píevidenciários. fiscais e comerciais.lrânspoíes. fÍetes. equipamentos.
scguÍos. tribuaos. contribuiçôes de qualquer nâtureza ou espécie. salários e quaisquer outras despesas

DecessáÍias à peífeitâ execuçào dos ser!iços contratâdos.
xxIII. Responsâbilizar-se por quaisquer açõesjudiciais mo\idas por terceiros. que lhe venharn a ser

exigidas por torça dc l-ci. ligadas ao curnprimento do co[tmt().
XXIV. FoÍnecer Â seus empre8ados todos os Equipamentos de Proteçào Individual - EPl. exigidos
pela Secretaria de Segurânça e Medicinâ do Trâbalho SSMT do iúTE. bem como cumprir lodas as

normas sobre medicinâ e segurânçâ do trabalho,
XXv. Arcar com todos os ônus de kanspoíes e fretes neccssários.
XXVI. Respeitar as noúnas de controle de bens e de lluxo de pessoas nas dependências da
Conlratânlel
XXVII. Responsabilizar-se pelo transporte. âcondicionamenlo c entrega. inclusive o dcscarregamento
dos nrateriais.
XXVIIl. Su.jcitxr-se 11 mais ampla e irrestrita fiscalizâção por paíe dâ Administraçâo Municipal.
XXIX. EDtrcgar o objeto lta Sccrelêria Municipal dc Adrrinistração e Modernização ou outro local
designado por esla.
X)LX. Apresentar no ato da assinâturâ do contrato â plânilha de preços da proposta finâl ajusrâda âo
último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura do contrato,
X)aXÍ. Manler inaltcrados os preços e condiçôes da proposta-
XXXII. Lançar na nota tiscal âs especificaçôes dos produlos. de Drodo idêntico aqucles constantes do
anexo II do Tcrmo de Referência.
XXXIII. Proporcionar lodas as fàcilidâdes necessárias âo bom andamento da execução do contrato.
XXXIV. Ateflder as demais condições descrilâs no Ternro de Referência.
XXXV. Sào exprcssarnente vedadas à contratada:
a) a reiculaçào de publicidade acerca do avençado. sal\o se hou\,er prévia autorizaçâo do MuDicípiol
b) a subcoukataçâo para a execuçào do objeto deste contrato:
c) â conlratação de seÍ\'idoí pcrtenceltte ao quadÍo de pessoâl do Município. durante o período de
fornecimeDto.

Rua Urbano Santos. 1657 llairÍo JLrçara
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ct-,(r sr L.\ \o\.\ - oBRrcÁÇaEslllQ\l8lla\ E
t=I"tu", n po$**t,, nu t'o.,nu d" ç!Á4!p 1l]\gIA deste Contrato. após o recebimento
deÍlnitiro dos mâtcriais e verificação do cumprimento de todas as obrigaçôes legais. fiscais.
pre! idenc iáÍiâs. trabalhislâs e as demais d;sposiçõ€s do Termo de Referênciâ.
II. Designar urn profissional. para. na qualidade de fiscâI. âcompanhâÍ e Ílscâlizar a execuçâo do
Contraro, conforme previsto Dâ gLl!!l§UIÀqEg!!4\ deste Contrâto.
III. Promoler o aconrpâúhamento e a fiscalizâção do Conlrato. sob o aspeclo quanlilati\o e

qualitati\o. anotândo em regastro próprio âs làlhas delectâdas.
lV Rejeitar os Dâleriais cujâs especificações não ateDdâm os requisilos mínimos constanles do Anexo
| - do Tenrro rlc Relcrêrreia.
V Notificar a empresa. por escrito. sobre imperfeiçôes- Íàlhas ou irregularidades conslantes da
execução do objek) do Tcrmo de RefeÉnciâ. pârâ que sejârn adotadâs as medidas cometivas

vI. Informar a Conlrâtada e\enluais defeitos. identificados nresmo após o recebimenk) dos maleriais e

eqrlipanrentos e cxigir â sua substituição ou repamção. conforme o caso.
vII. Comunicar pronrânleDtc à Conlratada, quâlquer ânormâlidade na execuçâo do Contrato. podendo
recusar o recebimcnto do objelo, caso não esleja de acordo conr as especillcaçôes c condições
estabelecidas no TeÍmo de Refeíência. informando as ocorrências ao OrBão Gerenciador.
VIIÍ, Vcrificâr se â execuçâo do obieto foi realizada com observação às disposições pertinentes no
Tenno de ReÍ-erência. irnplicando em caso rregalivo no cancelamento do paganrento dos bens
Íõrncctlos-
lX. Convocâr aegularnrcnte o interessado para assinar o ternro de contmto. accitar ou retirar o
inslrumcnto equivalente. denlro do prazo e condiçôes estabelecidos. sob pena de decair o dircito à

contratação. sem prcjuízo das sanções previstas no arl. EI da Lei 8.666/9J e suâs alteraçõe..
X. Verificar a regularidâde fiscal e trâbalhista do fomecedor antes dos alos relativos à fiflnatura e
geslâo contratual, dcvendo o resultado dessa consultâ ser impresso, sob a foÍma de extraao, ejuntado
ao. autos. com â in.lruçào procersual necesrária,
XI. Expedir as Autorizações de Fomecimento-
XIl. Receber o obieto em dias úteis. no horário de 8:00h às l4:00h. no local determinado na
requisiçâo/autorização de fornecimenlol
XIII. Disponibilizâr local adequado para a realização da entrega.
XIV. PÍeslâr âs int'onnações e os esclarecimentos solicilados pcla CONTRATADA pâra a fiel
execuçào do contrato;
XV, Permirir o lirrc accsso dos empregâdos da CONTRATADA. desde que estejam de\idâmente
trajados com unifornres em nome da empresa e/ou crachá de identificâção. pârâ a entregâ mâterial.
XVI. Proporcionar ()das as condiçõcs para que â Contralada possa exccütar o objeto dc acordo com as
determinâções deste Contralo. do Edital e seus Anexos, especialmenle do Termo de Refer(nciâ:
XVII. !.\igir o cumprimento de todas âs obrigaçôes assumidas pela Contratada. dc acordo com as
cláusulâs contÍaluâis e os termos de sua proposta;
XVIII. Preslâr esclarecimentos que sc fizerem necessários à Conlratada.
XIX. Notificâr pre\ iÂmcnte à Contralâda. quando da aplicaçâo de penalidades.
XX. Aplicar à (s) licila'Íc (s) \.cncedora (s) âs sançôes administrativas previstas na legislação.

\ I,.\ DÍ]CI \[\. I).\ FI
l. A fiscalização e âcompanhamento da e\ecuçào do contrato. na forma integral. scÉo feitos pela
servidora Antoniâ Osanira Vilâliano dos Sankrs l,opes, Diretora llxecutiva, Chefe do Setor de
comprâs. matricula n" 50.540-4. ou outros represeútantes. especialmente designados, que ânotarâo em
rcgistro próprio todâs âs ocorrências. delcrminando o que for necessário à regulârizáçâo dâs faltas ou
deÍêitos obscrvados na formâ do Artigo ó7. dâ Lei n" 8.666. de 2 t.06.9j.
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II. As decisões e providênciâs que ultrapassârem a conrpeténoiâ do servidor ou comissão de
recebimento de\erão ser adotadas por seus superioÍes em tenrpo hábil para a adoção das medidâs
convenientes a Administração.
III. A fiscalização de que Irata estâ cláusulâ nâo exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRÀT DÀ pelos danos causados a CONTRAIANTE ou â lerceiros. resultantes d€ ação ou
omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou preposlos.
Iv. A atestação de conformidade do fomecirnenlo do objeto cabe ao titúlaí do setoí responsável pela
fiscaliz-ação do contrato ou â outro ser!idoÍ designado pârâ esse fim-

s IIINISTR.\TIVAS E
RISCISÀO CONTR{TUAL
Pela inexecuçâo total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá. gaÍantidâ a previâ defesa,
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções. segundo a gravidade da falta cometida:
I. AdveÍtênciâ escrita: quândo se tralar de infração leve, a juizo da l'iscalizâçâo, no caso de
descumprimento das obrigações c responsabilidades assumidas no contÍirlo ou. aindâ, no câso de
outÍâs ocorÍênciâs que possam âcarÍetar prejuízos à CONTRATANTE. desde que nâo caiba a
aplicaçào de sanção mais gmve.
lL Multas:
â) 0,01% (três centésimos por cento) por dia sobre o valoÍ dos mâteriais entregues com atmso.
Decorridos l0 (trinta) dias de alraso a CONTRATANTE podeni decidir pela continüidade dâ âplicâção
da multa ou pela rescisão contrâtuâ|. em razâo dâ inexecuçâo total.
b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o vâlor global do fato morrido. para ocorrências de
atrasos ou qualquer oútro prazo previsto neste instrumento. não âbrangido pelas demais alineas.
c) 5 % (cinco por ce[to) por dia sobre o valor global do Íàlo ocorrido, pelo nào cumprimento de
quaisquer condições de garântia estabelecido no contrato.
d) (cinco poÍ cento) sobre o valor global atualizado do contrato. pela não manutenção das condiçôes
de habilitaçâo e qualificâção exigidas no instrumeDto convocatório.
e) l0 % (dez por cento) sobre o valor do contralo. na hipótese de .escisão contratual por inexecução
parcial do contrato.

0 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contralo, nas hipóteses de recusa nâ assinatura do coDtmlo,
rescisão contmtual por inexecuçâo do contrato - caracterizando-se quando houveÍ reilerado
descumprimcnto de obrigações contratuais - atraso supcrior ao prazo limite de trinta dias, estabelecido
na alínea ''â".
III. Rescisão contratual unilateral. nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVll do artigo 78 da
Lei n'8.666193.
IV. Rescisão amigável. por acordo entre âs partes. reduzida a termo no processo da licitação, desde
que haja conveniência para a Administração Pública-
V. Resci\áo Judicral. nos termo. da le8i\laçào.
VI. Suspensâo tempo.ária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração.
pelo prazo não superior a 02 (dois) aDos.
!'II. Declaraçào de inidoneidâde para licitar ou conlratar com a Administraçào pública. enquanto
perdurarem os motivos que determinâram sua punição ou âté que seja promovida a suâ reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a sanção. que será concedida sempre que o contÍatado
ressarcir a Administração pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sânção aplicada
com bâse no inciso anterior.

CLAÚsULA DÉCIMA su(;l \DÂ - Do F()Ro
Fica eleilo o foro dâ Comarca de Imperatriz/MA. com renúncia expressa de qualquer outro. por mais
pri\ ilegiâdo que seja. pâra dirimir quaisquer dúvidas ou litigios oriundos dâ execuçào deste Contrato.
E. para firmeza e como prova de assim haveÍem. entre si. ajuíado e conlratado. é lavrâdo o presente
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instrunrento cnr 0l (três) vias de iguâl teoÍ. que, depois de lido e achado conformc. é assinado pela
Contratâda e pelas lestcmunhas abaixo nomeadas.

lmperatrir (MA). _ de dc:019

CON I RATAN] I]
Secrerarx) Nlrniciprl

.PF

CONI'RAIADo
Represenlanle Legal

TLSTI]I]I'\IIAS

CPF
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pRECÁo pnESI\cIAL \" 0.]r/201g-cpl-

A\EXO n'

MoDfLo DE DfcLARÀÇÀo Df cUMPRIMENTo Do tNc. v Do ART. 27 DA LEI
8.666/93

r)r,('r.ÂRÂÇ\o

(Nomc da EmpÍesa . inscrilo no CNPJ/MI_ sob D"

poíadoÍ da
CaÍeiradeIdentidaden"-edoCPFn.-.DECLARA.parafinsdo
disposto no inc. V do âÍ1.27 da Lei n" 8.666. de 2l dejunho de 1993. acrescido pela Lei n'9.854, de
27 de outubro de i999, que nâo emprega menor de dezo,lo anos em Írabalho notunro. perigoso ou
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos-

Ressalva: emprega menor. a partir de quatorze âllos. na condição de aprendir ( )

(dâtr)

(rrprescntante legâl)

(()bscn ação: em cãso rfirnratir o, âssinàlàr à rcssalra acinra)

Rua Urbano Sanlos, 1657 Bairro Juçara
CEP: ó5.900-505 - Imperalriz/N.44
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PRLCÀO PRESENCIAI, N' O] I/20Ig-CPL

ANEXo V

MODfLO DE DfCLARAÇÃO DE CIÊNCIA f CUMPRIMINTO DOS RIQUISITOS DE
HABILI'IAÇÀO

Declaramos. paÍa efeito de participâçào no processo licitatório Pregào Presencial n" 031/201g-CPL,
realizado pela Prefeitura Municipal de lmperatriz. e conforme exigências legais, que cumprimos
plenamente os requisitos de hâbilitação.

A prcsente declaraÇào c feila sob âs pcnas da Lei

lmperatriz(MA). _ de de 2019

Representanle Legal da Empresa

\
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